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AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2014 

 
A Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Obras – CPLM-O/CAERD, comunica aos interessados, que estão abertas 
as inscrições no Certame Licitatório na Modalidade TOMADA DE PREÇO de nº 002/2014 , do tipo MENOR PREÇO, instaurado 
através do Processo Administrativo nº 0163/2013, para os fins que seguem: 
 
OBJETO  – Constitui objeto desta licitação, Contratação de Empresa de Engenharia para CONSTRUÇÃO DO 
BOOSTER do Sistema de Abastecimento de Água da cidade de OURO PRETO/RO, conforme Especificações 
contidas no Termo de Referência do anexo I do Edita l. 
 
RECURSOS – São provenientes de Recursos Orçamentários da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD , do 
exercício de 2014, através dos Elementos de Despesas nº 133.101.008 – Rede de Distribuição. 
 
VALOR ESTIMADO – R$ 152.969,23 (cento e cinquenta e dois mil novecentos e sessent a e nove reais e vinte três 
centavos).   
 
DISPONIBILIDADE DO EDITAL – No horário comercial das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00, de segunda a sexta feira, 
na sede da Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, sito à Rua: Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São Cristóvão – 
CEP: 76.804-046 – PORTO VELHO-RO, bem como no site da CAERD, site: www.caerd-ro.com.br ou solicitado pelo E-mail 
cplmo@caerd-ro.com.br 
 
VALOR DO EDITAL – Deverá ser recolhido na Tesouraria da CAERD, o valor de R$ 10,00 (dez reais) ou mediante documento 
de deposito bancário em nome da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, no Banco de Brasil, Agência nº 2757-
X, Conta Corrente nº 13.673-5 - (somente para retirada do impresso na CAERD/CPLMO). 
  
ABERTURA DA LICITAÇÃO  – Será aberto ao Público no dia 23 de Abril de 2014 às 09:00 horas. 
 
LOCAL  – Na Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, sito à Rua: Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São 
Cristóvão – CEP: 76.804-406 – PORTO VELHO-RO. 

 
 

 
Porto Velho – RO, 12 de Março de 2014. 

 
 
 
 

DALMON LOPES RODRIGUES  
Presidente da CPLM-O/CAERD 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014 – CAERD 
 
1 - PREAMBULO 
 

1.1 - A COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RONDÔNIA – CAERD, através da Comissão Permanente de 
Licitação de Materiais e Obras – CPLM-O, torna público que se encontra instaurada a LICITAÇÃO na 
modalidade de TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO, entre interessados devidamente cadastrados 
ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas. Observada a necessária qualificação. Conforme § 2º do Art. 22 da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 
1.2 - Os procedimentos licitatórios desta TOMADA DE PREÇOS, são regidos pelas disposições da Lei nº 8.666/93 

e suas alterações e ainda a Lei Complementar n°. 12 3/06, com suas alterações e demais normas legais e 
regulamentos pertinentes, sujeitando a proponente, incondicionalmente e irrestritamente, as mesmas. 

 
1.3 - Os recursos destinados para pagamento do objeto licitado, são provenientes dos Recursos Orçamentários da 

Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia-CAERD,  exercício de 2014, do Elemento de Despesa nº 
133.101.008 – Rede de Distribuição, cujo valor orçado, conforme termo de referencia foi estimado em R$ 
152.969,23 (cento e cinquenta e dois mil novecentos e sessent a e nove reais e vinte três centavos) , 
instaurado através do Processo Administrativo nº 0163/2014. 

 
1.4 - Os interessados na aquisição do Edital deverão procurar a CPLM-O/CAERD, sito a Av. Pinheiro Machado, 

2112 – Bairro São Cristóvão – CEP 78901-250 – Porto Velho – RO, a partir do dia 08 de Abril de 2014 , no 
horário comercial das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00, de segunda a sexta feira, na sede da 
Companhia de Água e Esgotos de Rondônia – CAERD ou mediante documento de deposito bancário em 
nome da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, no Banco do Brasil, Agência nº 2757-X, 
Conta Corrente nº 13.673-5 (somente para retirada do impresso na CAERD/CPLMO), bem como no site da 
CAERD, www.caerd-ro.com.br 

 
1.5 - Os adendos esclarecedores poderão ser sanados através de carta, telegrama ou fax, até 03 (três) dias antes 

da abertura do certame licitatório, estes endereçados a CPLM-O/CAERD no endereço discriminado no item 
acima, ou através do telefone (69) 3216.1728 e E-MAIL cplmo@caerd-ro.com.br.  

 
1.6 - Respostas às consultas sobre o Edital, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o 

período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no Edital no mesmo período, 
serão encaminhadas em forma de ADENDOS às empresas que tenham adquirido o Edital, em até, no 
máximo 03 (três) dias úteis antes da data fixada para entrega da documentação para habilitação e das 
propostas. 

 
1.7 - No caso de emissão de ADENDO MODIFICADOR (documento emitido pela administração, que contenha 

informações que implique em alteração na formulação das propostas), será publicado Aviso de Prorrogação 
da Sessão de Abertura, e o prazo original para entrega dos Documentos de Habilitação e da Proposta 
Comercial, será modificado. 

 
1.8 - No caso de emissão de ADENDO ESCLARECEDOR (documento emitido pela administração, que contenha 

informações que não cause alteração na formulação das propostas), o prazo original para entrega dos 
documentos de Habilitação e da Proposta Comercial, inicialmente informado será mantido. 

1.9 -  Integram o presente Edital os seguintes anexos: 
 
               ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTARIA 
 ANEXO III – GRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 
 

2 - LOCAL, DATA E HORA PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DA  DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS 
 

2.1 - Os documentos e propostas serão recebidas e abertas pela CPLM-O/CAERD, na AV. PINHEIRO 
MACHADO, 2112 – BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO – CEP: 78901-250 – PORTO VELHO/RO, no dia 23 de Abril 
de 2014, às  09:00 horas . 

 
3 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

3.1 - Constitui objeto desta licitação, Constitui objeto desta licitação, Constitui objeto desta licitação, Contratação 
de Empresa de Engenharia para CONSTRUÇÃO DO BOOSTER  do Sistema de Abastecimento de Água 
da cidade de OURO PRETO/RO, conforme Especificações  contidas no Termo de Referência do anexo I 
do Edital.   

 
4 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DOS SERVI ÇOS 
 

4.0 - O Contrato decorrente do procedimento licitatório terá vigência de 03 (três) meses a contar do recebimento pelo 
Contratado da Ordem de Serviço expedido pela Gerência de Obras desta Companhia. 
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4.1 -  Os serviços licitados, deverão ser realizados na localidade em conformidade com termo de referencia do 
anexo I do Edital. 
 

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

5.1 - Somente serão consideradas para esta licitação, empresas ou representantes legais, prestadores de serviços 
de engenharia para requeridos no objeto desta licitação e que tenham cumprido as exigências mencionadas 
neste Edital. 

 
 5.2 - Não serão aceitas as empresas em regime de consórcios. 
 

5.3 - Não serão aceitas as empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar nas Administrações 
Federais, Estaduais e Municipais, ou que se encontra em regime de falência ou concordata, além das demais 
previsões constantes da Lei nº 8.666/93 e suas demais alterações. 

 
5.4 - Não será admitida nesta licitação, a participação de empresas distintas, através de um único representante. 
 
5.5 - Não será permitida a participação de empresas que possuam empregados da CAERD, inclusive na condição 

de sócio ou dirigente, funcionários públicos da Administração Direta ou Indireta, ou membros da Comissão de 
Licitação. 

 
5.6 Possuir Capital social ou o valor do patrimônio líquido de no mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado para essa licitação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 
proposta, na forma da lei, conforme art. 31, § 3° d a Lei 8.666/93. 

 
5.7 As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), que se enquadrem no regime especial a 

que se refere a Lei Complementar Federal n. 123 de  14/12/2006, para exercerem os direitos mencionados 
nos Artigos 43, 44 e 45 da mesma Lei, deverão: 

 
5.8 - No ato de apresentação dos envelopes de propostas e documentação, apresentarem separadamente, 

Declaração da empresa, comprovando a condição de ME ou EPP. 
 

5.9 - Participar do certame por intermédio de representante, habilitado legalmente e com capacidade plena para 
representar a empresa no certame. 

 
5.10 -      A empresa enquadrada no regime especial, para utilizar-se do beneficio previsto no parágrafo primeiro do Art. 

43 da LC 123/06, deverá, no ato de credenciamento, apresentar a declaração a que se refere o subitem 4.6.1 
do edital. 

 
5.11 -  Caso a licitante requeira o beneficio do § 1º do Art. 43, e não apresente a documentação no prazo definido, 

perderá o direito a contratação e ficará sujeita a penalidade prevista no subitem 17 deste edital. 
 

5.12 -       A falsidade da Declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar 123/06, caracterizará o 
crime de que trata o art. 299 do Código penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e 
das sanções previstas neste Edital. 

 
5.13 -  Respeitadas as demais condições legais e as constantes deste Edital, poderão participar da presente 

licitação somente empresas brasileiras. 
 

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 

6.1 - As empresas interessadas, deverão apresentar suas propostas até o dia e a hora estabelecida no item 2.1 
deste Edital. 

  
6.2 - Os documentos e as propostas deverão ser entregues em 02 (dois) envelopes separados, datilografados ou 

digitados, datados, carimbados e assinados em formulário próprio da proponente, sem conter rasuras ou 
entrelinhas devidamente encadernadas ou de modo a não conter folhas soltas, em envelopes lacrados e 
rubricados, conforme descrição abaixo: 

 
 ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

  
 A 

  Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD 
  Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Obras – CPLM-O 
  Av. Pinheiro Machado, 2112 – Bairro São Cristóvão. 
  CEP 76.804-406– Porto Velho – RO 
 
  LICITAÇÃO:  TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014. 
  ABERTURA:   ____/____/______  às ______ horas. 
  RAZÃO SOCIAL: 
   
  ENVELOPE 02 – PROPOSTA COMERCIAL 
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  A 
  Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD 
  Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Obras – CPLM-O 
  Av. Pinheiro Machado, 2112 – Bairro São Cristóvão. 
  CEP 78901-250 – Porto Velho – RO 
 
  LICITAÇÃO:   TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014. 
  ABERTURA:   ____/____/______ às ______ horas 
  RAZÃO SOCIAL: 
 

6.3 - Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fax, telegrama ou outra forma que 
descaracterize o sigilo de seu conteúdo.  

 
7 - CREDENCIAMENTO 
 

7.1 - A CPLM-O/CAERD, considera como representante legal da proponente, quando presente na Sessão de 
Abertura àquele que estiver munido de sua Cédula de Identidade, juntamente com o documento que 
comprove a condição de integrante da Constituição Social, ou Procurador que deverá apresentar além da 
Cédula de Identidade, a procuração particular com firma reconhecida em Cartório, ou Termo de 
Credenciamento através do original assinada por um dos sócios da empresa com poderes de administração, 
com cópia autenticada no envelope, para que conste no processo. 

 
7.2 - Caso o representante legal seja sócio ou proprietário da empresa participante, deverá obedecer ao que pede 

o item 7.1, dispensando a cópia autenticada exigida para compor o processo, visto que no mesmo deverá 
conter o Certificado de Registro de Cadastro de Fornecedores da CAERD-CRCF, conforme pede o item 8.1 
deste Edital. 

  
8 - ENVELOPE 01 - DA HABILITAÇÃO 
 

8.1 - Cópia autenticada do Certificado de Registro de Cadastro de Fornecedores – CRCF/CAERD, em conjunto 
com sua Ficha Cadastral, com as Certidões devidamente atualizadas, ou seja, com prazo de validade apto 
até à abertura do referido envelope. Considerando que o CRCF está em consonância com os artigos 28, 29, 
31 e 32, § 2º da Lei 8.666/93, conforme preceitua os Art. 34, 35 e 36, modificado pela Lei 8.883/94.  

 
8.2 - No caso de cadastro com certidões vencidas, os interessados terão até o terceiro dia anterior a data de 

abertura das propostas para atualiza-las, junto a CPLMO/ CAERD, no endereço citado no 2.1 deste Edital. 
 
8.3 -  As certidões cujo prazo de vencimento não vier expr esso, será considerado pela Comissão prazo de 

vencimento de 30 (trinta) dias.  
 
8.3 - Declaração de plena submissão às condições e exigências deste Edital em toda a fase da licitação, e que, 

fornecerá a documentação complementar que lhe for solicitada, e que autoriza a CAERD a proceder 
quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante 
mantém transações. 

 
8.4 - Declaração de superveniência de fato impeditivo, e que responderá pela veracidade das informações 

constantes da documentação e proposta que apresentar. 
 
8.5 -      Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988; 
(apresentação em modelo próprio da licitante); 

 
8.6 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (TODAS AS EMPRESAS DEVERÃO APRESENTAR):  

 

 8.6.1 -  Prova de inscrição, ou registro da LICITANTE e do responsável técnico junto ao Conselho Regional 
de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da LICITANTE, ficando A EMPRESA 
vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA/RO antes da assinatura do contrato, sendo admitido em 
caso de responsável técnico o registro nacional no CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia. 

 
 8.6.2 - Comprovação de a LICITANTE possuir na sua certidão de registro junto ao CREA/RO 

Responsável Técnico  de nível superior, na data da apresentação das propostas, detentor de acervo técnico 
em serviços semelhantes ou serviços afins ou correlatos ao objeto.   

 
 8.6.3 -  Comprovação CAT/CREA ou atestados ou certidão emitida por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que comprove que a empresa  licitante tenha executado ou participado de serviços semelhantes 
ou serviços afins ou correlatos ao objeto. 

 
   8.7 - Observação:  
 



               

 
CAERD: EM BUSCA DE UMA GESTÃO PÚBLICA DE QUALIDADE 

CNPJ 05.914.254.001-39 – JUCER 11.3.0000011.1- SUFRAMA 710007.30-2- INSCR.EST. 00000000.27648-1 AV. PI NHEIRO MACHADO, 2112  
– Bairro São Cristovão – PORTO VELHO-RO – CEP. 76.8 04-046 - FONE (069) 3216-1728 – TELEFONE  

 (O69) 3216-1712 – 0800-647-1950 - SITE: www.caerd-ro.com.br  

7

8.7.1 - Caso o licitante não atender as exigências acima discriminadas, automaticamente será 
desclassificado e devolvido o Envelope 02 ao mesmo. 

 
8.7.2 - A CPLM-O reserva-se o direito de verificar na fonte emissora, a autenticidade do (s) documento (s) 

apresentado (s). 
 
9 - ENVELOPE 02 - PROPOSTA COMERCIAL.  
 

A proposta comercial deverá obedecer aos requisitos desta licitação contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
 

9.1 - Carta de apresentação da Proposta Comercial endereçada à Comissão Permanente de Licitação, devendo 
estar assinada em sua parte final, bem como rubricada em todas as folhas pelo representante legal da 
licitante; 

 
9.2 - Discriminação completa dos serviços e outras especificações que compõe os serviços ofertados; 

 
 9.3 - Preço total dos itens discriminado por extenso em moeda corrente nacional; 
 

9.4 - No preço proposto deverão estar incluídos todos os encargos, (sociais, trabalhistas e previdenciários/ 
acidentários) e tributos incidentes sobre a prestação dos serviços, bem como todas e quaisquer despesas 
diretas e indiretas (incluindo transporte e alimentação, dos profissionais envolvidos na prestação dos 
serviços) e demais dispêndios necessários à perfeita execução do objeto licitado, de tal sorte que o montante 
proposto será a única e completa remuneração a ser paga pela execução completa dos serviços; 

9.5 -   Deverá ser informada a alíquota do ISS. 

9.6 -  Os Preços ofertados, por força da legislação vigente, deverão permanecer fixos e irreajustáveis, durante a 
vigência do instrumento de contrato decorrente da presente licitação; 

9.7 -   Os valores unitários constantes da Planilha de Preços devem ser apresentados de forma analítica, sendo 
assim demonstrada a sua composição unitária dos serviços em planilhas específicas (modelo próprio do 
licitante). Observação: Todos deverão apresentar as planilhas d e composição de custo e orçamentaria 
em fonte e tamanho de no mínimo de 12 para análises . 

9.8- Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data estipulada para 
Sessão de Abertura. 

 
9.9- Dados Bancários, telefones da empresa, pessoas de contato e E-mail. 

 
9.10 - Caso o licitante não atender as exigências acima discriminadas, automaticamente será desclassificado. 
 

10 - PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
 

10.1 - No local, dia e hora fixados neste Edital, serão iniciados os trabalhos, lendo o Presidente da CPLM-O, os 
objetivos da licitação. 

 
10.2 - Em seguida, serão solicitado pelo Presidente, as credenciais de cada representante legal das empresas 

proponentes, onde serão recebidos os Envelopes 01 e 02 dos concorrentes, os quais serão rubricados pela 
Comissão e pelos Participantes. 

 
10.3 - Encerrada a fase de credenciamento dos representantes, serão abertos pela Comissão o Envelope 01 – 

HABILITAÇÃO, na presença de todos os concorrentes, cujos documentos serão examinados e rubricados 
pela Comissão e pelos representantes, permanecendo fechados e lacrados, sob guarda da Comissão, o 
Envelope 02 – PROPOSTA COMERCIAL, até a conclusão da fase de habilitação. 

 
10.4 - Após a conclusão da fase de habilitação, o Presidente da CPLM-O prosseguirá os trabalhos com a abertura 

do Envelope 02 – PROPOSTA COMERCIAL, das empresas tecnicamente qualificadas, conforme critérios 
estabelecidos no presente Edital. 

 
10.5 - Dessa reunião, será lavrada Ata Circunstanciada, na qual constem todas as ocorrências verificadas, fatos 

consignados e que exijam registro. 
  

10.6 - As propostas comerciais das proponentes eliminadas, serão devolvidas intactas aos respectivos 
proponentes, mediante protocolo. 

 
11 - CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

11.1 - Competirá a CPLM-O, proceder ao julgamento e à classificação das propostas. No julgamento da proposta 
classificada, será utilizado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL , sendo considerada vencedora aquela 
mais vantajosa para CAERD, que atendendo a todos os requisitos do Edital, ofereça o MENOR PREÇO 
exequível apurado, e classificando-se as demais por ordem crescente dos valores apresentados. 
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11.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem o Art. 48 da Lei 8.666/93. 
 

11.3 - O presente Edital estabelece como critério de aceitabilidade, nos termos do art. 40 X, da Lei 8.666/93, 
propostas comerciais cujo preço global não ultrapasse o valor previsto no item 1.3 deste Edital. 

 
11.4 - Serão eliminadas as propostas que contenham ofertas sobre valores de outras licitantes. 

 
11.5 - Não se admitirá proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços praticados no mercado. 
 

11.6 - Serão eliminadas as Propostas que estiverem em desacordo com qualquer exigência disposta no Edital e/ou 
que contenham oferta sobre as propostas de outras licitantes. 

 
11.7 - Serão eliminadas as Propostas que não satisfaçam integralmente às exigências deste Edital e/ou que 

apresentem oferecimento de vantagens não previstas no Edital. 
 

11.8 - Devolução dos Envelopes 02 de Proposta Comercial, aos licitantes inabilitados, desde que não tenha havido 
recurso. 

 
11.9 - Caso a Comissão julgue necessário, poderá fazer consultas técnicas à licitante, sendo tais consultas feitas 

por escrito, com prazo determinado. Somente serão recebidas as respectivas respostas também por escrito, 
desde que não impliquem em modificação de preços ou qualquer outra alteração da proposta. 

 
11.10- A resposta da licitante não implicará em qualquer caso, na aceitação tácita da Contratante. 

 
11.11- A CPLM-O/CAERD, poderá suspender a reunião a fim de que tenha melhores condições de analisar os 

documentos apresentados, marcando na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se com 
os interessados para prosseguimento do processo licitatório. 

 
11.12- Ocorrendo o caso assim previsto, a Comissão e os participantes terão que rubricar os documentos 

apresentados e os envelopes lacrados contendo as propostas, que ficarão em poder da Comissão até a 
ocasião da nova reunião. 

 
11.13- O julgamento das propostas será realizado em reunião(ões) da Comissão, que poderá a seu critério, solicitar 

auxílio e assessoria de pessoal qualificado do quadro de empregados da Companhia ou externa a ela. 
 

11.14- É facultado à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinada a esclarecer ou 
apresentar instrução do processo. 

 
11.15- Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as proposta comerciais, não mais cabe inabilitar as licitantes por 

motivos relacionados no item 8, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos posteriormente. 
 

11.16- Caso todas as licitantes tenham suas propostas desclassificadas, a CPLM-O/CAERD, a seu critério, poderá 
fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis, para que apresentem nova documentação ou outras propostas, baseadas 
nas causas das quais decorreram as desclassificações, conforme Art. 48 § 3º da Lei n. 8.666/93.  

 
11.17- No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio. 

 
12 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

12.1 - A licitante poderá interpor recursos dos atos praticados pela CAERD, decorrentes desta licitação, conforme 
preconiza o Art. 109 da Lei 8.666/93, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou 
lavratura da ata. 

 
12.2 - O recurso deverá ser dirigido em petição à Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Obras – 

CPLM-O/CAERD, no endereço constante no item 2.1 deste Edital. 
 
13 - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 
 

13.1 - Concluindo o julgamento, as propostas admitidas serão classificadas, atribuindo-se o primeiro lugar a que 
oferecer o menor preço, posicionando-se as demais na sequência dos valores finais. 

 
14 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

Proclamando o resultado final da licitação, o processo será encaminhado a Controladoria e Auditoria Interna da 
CAERD para análise documental, e após será encaminhada a Assessoria Jurídica da CAERD, para seu parecer final, 
que encaminhará a autoridade superior, para Homologação e Adjudicação. 

 
14.1 - Após a Adjudicação realizada pela CPLM-O/CAERD, a autoridade superior poderá: 

 
14.1.1 - Determinar a retificação de irregularidade sanável antes de homologar; 
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14.1.2 - Homologar o resultado, conferindo eficácia à Adjudicação para que a Licitante vencedora 
seja contratada; 

 
14.1.3 - Anular o julgamento ou todo o procedimento, se nele encontrar ilegalidade; 

 
14.1.4 - Revogar a licitação por motivo de conveniência ou oportunidade, desde que comprovado 

o ocorrido depois de instaurada a competição. 
 
15 - DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DE CONTRA TO 

15.1 - Oficialmente convocada pela CONTRATANTE, com vista a assinatura do Contrato, é dado ao adjudicado o 
prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados da data da ciência ao chamamento, para que, no local indicado, 
firmar o instrumento de Contrato. 

  
15.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo e condições 

estabelecidas, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades 
previstas na Lei 8.666/93. 

 
15.3 - É facultada à CONTRATANTE, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, e assim sucessivamente, ou revogar a 
licitação. 

 
16 - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 

16.1 - O contrato, será rescindido caso ocorra qualquer dos motivos previstos no Art. 78 da Lei 8.666/93, sem 
prejuízos do previsto neste Edital; 

 
16.2 - Não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, por parte 

da CONTRATADA, inclusive atraso de pagamento de salário ou de entrega de vale-transporte e vale-
alimentação dos empregados envolvidos na execução deste CONTRATO; 

 
16.3 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
 
16.4 - O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
 
16.5 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato. 
 
17 - DAS PENALIDADES 
 

17.1 - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no Contrato, erro de execução ou demora na 
entrega do(s) SERVIÇO (is), salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

 
17.1.1 - Multa de 0,05% (Cinco centésimos por cento) ao dia, por atraso sobre o valor total do Ato 

de Adjudicação, até o limite de 2% (dois por cento). 
 
17.1.2 - Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a CAERD, 

pelo prazo de 2 (dois) anos. 
 

17.1.3 - A CAERD fará glosa direta e integralmente na fatura, nos caso revistos de atraso ou 
inexecução parcial do objeto licitado, devendo comunicar por escrito o motivo do débito à 
Contratada. 

17.1.4- As penalidades administrativas aplicadas à Contratada, por inadimplência, estão prevista 
nos Artigos nº 81, 86 e 87 todos da Lei nº. 8.666/93.    

 
18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da 
Contratada também se incluem os dispostos a seguir: 

 
18.1 - Cumprir rigorosamente com a entrega dos serviços, conforme termo de referencia do anexo I do edital. 

 
18.2 - Comunicar a Contratante por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou 

acontecimentos que impeçam, mesmo temporariamente, a Contratada de cumprir seus deveres e 
responsabilidade relativo à execução do Contrato, total ou parcialmente, por motivo de força maior. 

 
18.3 - A Contratada não poderá repassar nenhum dos itens constantes neste Contrato, a outra empresa, sem o 

consentimento prévio e expresso da CAERD. Fica estabelecido que, caberá a Contratada a responsabilidade 
total e integral pelo fornecimento dos serviços e igual responsabilidade, também lhe caberá por todos 
serviços fornecidos por terceiros sob sua responsabilidade. 
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18.4 - Responsabilizar-se pelo(s) atraso(s) e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da entrega 
do(s) objeto (s) desta licitação. 

 
18.5 - Os serviços serão prestados sob inteira responsabilidade da Contratada, a que caberá o fornecimento e a 

administração dos recursos humanos necessários. O pessoal dos serviços deverá está obrigatoriamente 
vinculado a contratada por contratos individuais de trabalho. 

 
18.6 -  A Contratada fornecerá aos seus empregados, fardamentos e condições de proteção, segurança e higiene 

de trabalho, mediante a disponibilidade de meios adequados, especialmente ferramentas, utensílios e outros 
equipamentos, em bom estado de conservação, inclusive as destinadas pelas normas de segurança no 
trabalho, conforme descrito no Termo de Referência no anexo I deste Edital. 

 
18.7 -  Os custos de investimentos, manutenção e operação dos veículos utilizados na execução dos serviços, serão 

de responsabilidade da Contratada, conforme descrito no Termo de Referência no anexo I deste Edital. 
 
18.8 - Na hipótese de danos causados pela Contratada à terceiros, cliente ou não da Caerd, a Contratada terá um 

prazo de 30 (trinta) dias, para efetivação do ressarcimento do(s) dano(s) causado(s) ao(s) envolvido(s). 
18.9 - A contratada deverá fornecer a relação de seu quadro de empregados que executaram os serviços 

contratados, bem como a comprovação mensal de débitos trabalhista para com estes. 
 
18.10- Além das obrigações dos itens acima, a contratada deverá atentar para o item 7 e seus subitens do Termo de 

Referencia anexo I do edital. 
 
19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais disposições legais, a Contratante se obrigará: 
 

19.1 - Efetuar regularmente o pagamento do objeto deste Edital, desde que estabelecidas as condições regidas no 
Contrato/ Ato de Adjudicação. 

 
19.2 - Supervisionar, fiscalizar e atestar a entrega dos serviços pela Contratada. 

 
19.3 - A fiscalização exercida pela CAERD, terá especial poderes para sustar a entrega dos serviços que estejam 

em desacordo com a discriminação com termo de referencia e normas técnicas. 
 

19.4 - Exigir reparo aos possíveis danos causados à Administração ou a terceiros, por culpa ou dolo da Contratada. 
 
20 - DO EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS. 

20.1 - O proponente vencedor, obrigar-se-á a fornecer todos os serviços a que se refere esta Licitação, no local 
designado no anexo I deste edital, sendo inteira responsabilidade de reposição do mesmo, que a qualquer 
tempo venha a ser constatado como irregular ou desconforme; 

 
20.2 - A vencedora se obriga a fornecer todos os serviços a que se refere esta licitação dentro do prazo estipulado 

no termo de referencia anexo I do edital, sob pena de desobrigar a CAERD, pela prestação do objeto licitado, 
podendo esta convocar as demais participantes pela ordem de classificação, para que no prazo de 08 (oito) 
dias úteis, proporem a prestação dos produtos pelo preço classificado como vencedor do certame. 

 
20.3 - O recebimento dos serviços será efetuado por uma Comissão de Exame, Entrega e Recebimento, integrada 

por 03 (três) membros nomeados pela contratante, e por um representante da Contratada, devendo ser 
lavrado no ato, o termo competente, no qual se certificará o caráter dos recebimentos, ou seja, recebimento 
provisório, exames e finalmente o recebimento definitivo, o qual dependerá da comprovação de que o objeto 
da contratação foi executado em conformidade aos termos contratuais. 

 
20.4 - Além do recebimento dos itens acima a contratada deverá atentar para o item 10 e seus subitens do Termo 

de Referencia anexo I do edital. 
 

21 - DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 
Os serviços serão pagos de acordo com o Cronograma físico-financeiro, mediante apresentação da medição 
juntamente com a Nota Fiscal, Certidões de regularidade junto a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, Estadual e 
Municipal, bem como INSS e FGTS, aprovada pela Comissão de Fiscalização. 

 
O pagamento do valor faturado deverá ser efetuado no máximo 30 dias, após o certifico da Nota Fiscal pela Comissão 
de Fiscalização.: 
 
A retenção de 11% (onde por cento) sobre o valor da Nota Fiscal faturado referente aos serviços executados mediante 
sessão de mão de obras, inclusive em regime de trabalho temporário, conforme determina a Ordem de Serviços do 
INSS/DAF nº 209 de 20.05.99. 

 
21.1 -  As medições serão elaboradas por avaliações mensais dos serviços executados com base no termo de 

referencia do anexo I do edital, atestado pela comissão de fiscalização observada os seguintes eventos: 
 

21.1.1-  Até o dia 02 (dois) após a realização dos serviços a contratada entregará as medições a contratante para 
análise e aprovação. 
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21.1.2-  Após 07 (sete) dias desse mesmo mês, a contratante analisará as medições, e uma vez aprovada a 
contratada emitira as faturas correspondentes. 

 
21.1.3 -  Devem acompanhar as Notas Fiscais/Faturas, provas de recolhimentos previdenciários e fiscais relativas ao 

INSS, FGTS, DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Certidão Negativa de Tributos Federal, Certidão de Negativa 
Trabalhistas, Estadual e Municipal.  

    
21.3 -  Na hipótese de antecipação de pagamento, será concedida compensação financeira descontando-se do 

valor respectivo a parcela referente à variação "Índices Geral de Preço Médio - IGPM” da Fundação Getúlio 
Vargas, da data de efetivo pagamento até a data do vencimento. 

 
22 -  DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 

22.1 - Os Preços são fixos e irreajustáveis de acordo com a Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, no prazo de 
vigências igual ou inferior a 01 (um) ano, sendo somente reajuste de preço após o período retro 
mencionado dos serviços, mediante o índice IGP-DI/ FGV.  

 
23 - DO ATRASO DE PAGAMENTO 
 

23.1 - Na hipótese de atraso do pagamento, o valor respectivo será corrigido monetariamente, a título de mora, de 
acordo com a variação "Índices Geral de Preço Médio - IGPM” da Fundação Getúlio Vargas, da data de 
vencimento da fatura até a data do efetivo pagamento à Contratada. 

 
24 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

24.1 - As despesas de elaboração das propostas para esta licitação, serão de exclusiva responsabilidade da 
licitante, não lhe sendo assegurado reclamar qualquer indenização da Contratante pelas despesas assim 
praticadas. 

 
24.2 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do 

objeto desta licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, observada a disponibilidade de 
recursos orçamentários/financeiros. 

 
24.3 - A ocorrência de reclamações consideradas procedentes pela Contratante, acarretar-lhe-á o direito de reter o 

pagamento da Contratada na proporção dos prejuízos verificados. 
 

24.4 - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos do procedimento licitatório, não se admitirá durante a 
análise de cada proposta, a interferência de pessoas estranhas à Comissão de Licitação, a qualquer título 
que seja, ressalvada a hipótese de reaquisição da própria comissão, do concurso de peritos visando ao 
exame de dados, informações ou documentos. 

 
24.5 - A administração, a qualquer tempo, antes da data da apresentação das documentações e das propostas das 

ofertantes, poderá proceder às alterações concernentes a esta licitação por sua iniciativa, fornecendo o 
correspondente adendo a todas as interessadas que tenham adquirido o Edital, sendo-lhe facultado, em 
sendo o caso, adiar a data do recebimento das documentações e propostas. 

 
24.6 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente de Licitação da 

CAERD, observadas as disposições e regulamentos pertinentes, bem como diretrizes expedidas pelo órgão 
que se constituírem fontes de recursos financiadores. 

 
24.7 - Toda e qualquer comunicação com a empresa fornecedora do serviço licitado, será por escrito e só assim 

terá validade. 
 
25 - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho-RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à licitação e 
procedimentos dela resultantes, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
 
 
 
 

Porto Velho-RO, 01 de Abril de 2014. 
 
 
 
 

DALMON LOPES RODRIGUES  
Presidente da CPLM-O/CAERD 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BASICO 

 
1 – OBJETO 
 
O presente Termo de Referência objetiva a seleção e contratação de Empresa de Engenharia para CONSTRUÇÃO DO 
BOOSTER do Sistema de Abastecimento de Água da cidade de OURO PRETO.  
 
2 – JUSTIFICATIVA 
 
O Setor de Saneamento Básico é de importância vital para que o estado de Rondônia atinja melhores níveis de saúde pública, 
contribuindo para a melhoria de qualidade de vida de todos os rondonienses. A falta de Saneamento Básico expõe a população a 
uma série de doenças, causando alto índice de mortalidade, devido à propagação de doenças transmitidas através da veiculação 
hídrica, tais como, hepatite, gastroenterite, etc..  
 
A CAERD de uma maneira geral vem sendo cada vez mais solicitada para dar uma prestação de serviços que atenda as 
necessidades de seus clientes. Na medida em que os clientes entendem que o serviço prestado está a sua disposição pelo que 
pagam de tarifas e não por benevolência da Empresa Pública, aumenta as suas exigências por melhores serviços. 
 
Com esta visão a CAERD reconhece a necessidade de melhorar e ampliar o atendimento aos seus clientes, não só pelo aspecto 
de relação com estes, como também, pela melhoria na prestação dos serviços. 
 
A Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, visando aumentar o índice de atendimento da população residente na 
cidade de Ouro Preto, irá executar A CONSTRUÇÃO DO BOOSTER  do Sistema de Abastecimento de Água na cidade de Ouro 
Preto com recursos próprios. 
 
Tal empreendimento tem como principal objetivo a universalização do acesso da população urbana do município de Ouro Preto.  
 
Assim sendo, este Termo de Referência tem por finalidade definir as premissas básicas para a contratação de empresa de 
engenharia para prestação de serviços técnicos especializados para a execução A CONSTRUÇÃO DO BOOSTER. As 
informações abaixo discriminadas visam orientar as empresas licitantes sobre o escopo das atividades requeridas para a 
prestação dos serviços acima descritos, objeto do presente Termo de Referência. 
 
3.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 
  Recurso a ser destinado para esta despesa está assegurado no elemento de despesa  133.101.008 , Plano Orçamentário - 
CAERD 2014  
 
4 – ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 
 
As Atividades a serem Desenvolvidas da obra: A CONSTRUÇÃO DO BOOSTER  são os seguintes serviços, conforme descritos 
na planilha:  
 
SERVIÇOS PRELIMINARES 
Aquisição de placa pronta e assentamento (3,00 x 2,00m) 
 
BOOSTER 
Serviços iniciais 
Locação convencional de obra, através de gabarito de tábuas corridas pontaletadas, sem reaproveitamento 
 
Movimentação de terra 
Limpeza mecanizada do terreno com motoniveladora e=0,10 m  
Regularização da base 
Escavação manual de cava para fundações (brocas/sapatas/vigas baldrames) 
Reaterro apiloado de vala c/ material reaproveitado 
 
Estrutura de concreto Armado 
Concreto estrutural fck=25 MPa, virado em betoneira, na obra, sem lançamento           
Lançamento manual de concreto em estruturas, inclusive vibração  
Forma madeira comp. resinada 12mm p/ estrutura reaprov. 3 vezes - corte/  montagem/escoramento/desforma 
Armação aço CA-50, diam. 6,3 (1/4) à 12,5mm (1/2) - fornecimento/ corte(perda de 10%) / dobra / colocação 
Armação de aço CA-60 diam. 3,4 a 6,0mm - fornecimento / corte (c/perda  de 10%) / dobra / colocação 
Lastro de concreto não-estrutural Fck=10MPa controle C e=10cm, sarrafeado 
 
Alvenaria 
Alvenaria em tijolo ceramico furado 10x20x20cm, 1/2 vez, assentado em argamassa traco 1:2:8 (cimento, cal e areia), juntas 
12mm 
 
Revestimentos 
Chapisco em paredes traço 1:4 (cimento e areia), espessura 0,5cm, preparo mecânico 
Reboco traço 1:2:8 (cimento, cal e areia), espessura 2,0cm, preparo mecânico 
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Piso 
Contrapiso e=12 cm concreto Fck 15 MPa, com impermeabilizante (área dos barriletes) 
Piso cimentado liso (queimado), traço 1:4 (cimento e areia), espessura 1,5cm, preparo manual, incluso aditivo impermeabilizante 
(área dos barriletes, escada e circulação) 
Piso em borracha sintética espessura 7mm, pastilhado, assentado em cola (área dos barriletes, escada e circulação) 
Calçada em concreto 1:3:5 (Fck =12 MPa)  
 
Pintura 
Fundo selador acrílico ambientes internos/externos, uma demão 
Pintura látex acrílica ambientes internos/externos, duas demãos 
Pintura esmalte brilhante, duas demãos, para conexões em ferro fundido 
 
Impermeabilização 
Impermeabilização com tinta betuminosa em fundações, baldrames e muros de arrimo 02 demãos 
Cobertura 
Estrutura de madeira ancor laje/parede para telha estrutural de fibrocimento 
Cobertura com telha de fibrocimento estrutural largura útil 90cm, incluso acessórios de fixação e vedação 
Esquadrias 
Porta de abrir em alumínio tipo veneziana com guarnições (1,00x2,10)m -acesso elevatória 
Cobogó cerâmico (elemento vazado), 9x20x20cm, assentado com argamassa traço 1:4 de cimento e areia 
Tela arame galvanizado fio 24 BWG malha 1/2" (lado externo do cobogó) 
 
Material hidráulico  
Fornecimento e instalação de material hidráulico em  ferro fundido (menor classe de pressão) incluindo acessórios para 
instalação. 
Luva com bolsas JGS - LJGS 100 
Tubo cilíndrico - TK9CL 100 500 
Tê com bolsas JGS - TJGS 100 100 
Tubo cilíndrico - TK9CL 100 2100 
Curva 90º com bolsas JGS - C90JGS 100 
Tubo com flange e ponta - TFP10/16 100 1450 
Tê com flanges - TFF10/16 100 100 
Toco com flanges - TOF10/16 100 250 
Curva 90º com flanges - C90FF10/16 100 
Válvula Euro 23 c/ Flanges Corpo Curto + Volante - R23FVNG10/16 100 
Redução com flanges concêntrica 100 75 
Redução com flanges concêntrica 100 50 
Tubo com flange e ponta - TFP10/16 100 430 
Junta Gibault - JGINBR 100 
Tubo cilíndrico - TK9CL 100 3250 
Válvula Euro 23 c/ Flanges Corpo Curto + Volante - R23FVNG10/16 100 
Tubo cilíndrico - TK9CL 100 450 
Válvula de retenção basculante FºFº 100 
 
Fornecimento e assentamento de equipamentos 
Fornecimento de conjunto motobomba de eixo horizontal, marca KSB modelo Meganorm 50-315, 1750 rpm, Q = 11,35 l/s, Hman 
= 50,51 m.c.a, completo com motor de 20 cv, base e luva 
Instalação do conjunto motobomba de eixo horizontal, marca KSB modelo Meganorm 50-250, 1750 rpm, Q = 11,35 l/s, Hman = 
50,51 m.c.a, completo com motor de 20 cv, base e luva 
 
Diversos 
Caixa de proteção registro de manobra em alvenaria (1,30x3,10x1,45) com tampa em concreto armado 
 
Instalações Elétricas do Booster 
Instalação Interna  
Abertura em rasgo de alvenaria para passagem de eletroduto Ø 3/4" 
Enchimento de rasgo em alvenaria para passagem de eletroduto Ø 3/4" 
Fornecimento e assentamento de eletroduto de PVC rígido roscável, Ø 3/4", incluindo conexões, para instalação aparente, cor 
cinza 
Fornecimento e instalação de cabo flexível de seção # 2,5 mm2, isolação 750 V para o neutro na cor azul-claro 
Fornecimento e instalação de cabo flexível de seção # 2,5 mm², isolação 750 V para a fase na cor vermelha ou preto 
Fornecimento e instalação de cabo flexível de seção # 2,5 mm², isolação 750 V para o retorno na cor vermelha ou preto 
Fornecimento e instalação de Interruptor simples de 1 seção  
Fornecimento e instalação de tomada monofásica  
Fornecimento e instalaçao de arandela blindada a 45º a prova de gases e vapores com vidro, para 1 lâmpada fluorescente tipo 
PL de 20 W 
Fornecimento e instalação de lâmpada fluorescente tipo PL de 20 W 
Fornecimento e assentamento de condulete em liga de alumínio tipo "LL" Ø 3/4" 
Fornecimento e assentamento de condulete em liga de alumínio tipo "LR" Ø 3/4" 
Fornecimento e assentamento de condulete em liga de alumínio tipo "E" Ø 3/4" 
Fornecimento e assentamento de condulete em liga de alumínio tipo "T" Ø 3/4" 
Fornecimento e assentamento de condulete em liga de alumínio tipo "C" Ø 3/4" 
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Fornecimento e Assentamento de Equipamentos e Mater iais para a Estação Elevatória de Água Tratada: 
Fornecimento e instalação do Centro de Controle dos Motores para acionamento e proteção de 02 motores trifásicos de 20 CV, 
tensão de operação de 220 V, acionados através de chave de partida inversor de frequencia, conforme Especificação Técnica 
 
Instalações Elétricas para acionamento dos Conjunto s Motobombas da Estação Elevatória de Água Tratada:  
Fornecimento e instalação de alimentador de baixa tensão do padrão trifásico ao CCM  em cabo de cobre secção # 10 mm2, 
isolação de 1 KV para as fases 
Fornecimento e instalação de alimentador de baixa tensão do padrão trifásico ao CCM  em cabo de cobre secção # 10 mm2, 
isolação de 1 KV para o neutro 
Fornecimento e instalação de terminal de compressão para cabo de cobre # 10,0 mm2 
Fornecimento e assentamento de eletroduto de PVC rígido roscável, Ø 1", incluindo conexões 
Fornecimento e instalação de alimentador do CCM aos motores em cabo de cobre secção # 10 mm2, isolação de 1 KV para as 
fases 
Fornecimento e instalação de alimentador do CCM aos motores em cabo de cobre secção # 10 mm2, isolação de 1 KV para o 
terra 
Fornecimento e instalação de terminal de compressão para cabo de cobre # 10,0 mm2 
Fornecimento e assentamento de eletroduto de PVC rígido roscável, Ø 1", incluindo conexões 
Execução de malha de aterramento com 3 hastes de terra tipo Cooperweld Ø 3/4" x 3,00 m com cordoalha de cobre # 35,00 
mm2  e caixas de passagem em alvenaria nas dimensões 40 x 40 x 40 cm com tampa de concreto para  o CCM 
Execução de caixa de passagem em alvenaria nas dimensões 50 x 50 x 50 cm com tampa de concreto 
Fornecimento e instalação de padrão trifásico 
Serviços complementares 
Cadastro da Obra (como construído) 
 
5 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE SERVIÇOS 
Todos os serviços necessários para a execução da obra descrita nos iten 4.1 deveram ser executados conforme o prescrito nos 
projetos fornecidos, nas normas vigentes sobre cada assunto e nas orientações dos fabricantes dos materiais. 
 
No texto destas especificações técnicas serão usadas, além de outras consagradas pelo uso, as seguintes abreviaturas: 
 
• FISCALIZAÇÃO : Corpo técnico da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD 

devidamente portariado; 
• CONTRATADA : Empresa com a qual será formalizado Contrato para a execução das 

obras; 
● CONTRATANTE : Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD;  
• ABNT           : Associação Brasileira de Normas Técnicas, e 
• CREA : Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
 
5.1 – Serviços  
 

• Placas da Obra 
 
A CONTRATADA deverá fornecer e instalar a placa conforme padrão da CONTRATANTE. A placa deverá ser instalada em 
posição de destaque no canteiro de obras, devendo a sua localização ser, previamente, aprovada pela FISCALIZAÇÃO. 
 

• Raspagem e Limpeza do Terreno 
 
Os locais onde serão implantadas as unidades operacionais deverão ser limpos e o material resultante da limpeza, removido 
para local autorizado pela FISCALIZAÇÃO. 
 
A completa limpeza do terreno será efetuada dentro da mais perfeita técnica, tomados os devidos cuidados de forma a se evitar 
danos a terceiros. A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, roçado, queima e remoção de resíduos e 
destocamento de árvores Ø < 25 cm. Será procedida, no decorrer do prazo de execução da obra, periódica remoção de todo o 
entulho e detritos que venham a se acumular. 
 
As operações de desmatamento, destocamento e limpeza serão executadas mediante a utilização de equipamentos adequados, 
complementadas com o emprego de serviços manuais e, eventualmente, de explosivos. O equipamento será função da 
densidade e do tipo de vegetação existente e dos prazos previstos para a execução dos serviços e obras.  
 
O desmatamento compreende o corte e remoção de toda vegetação, qualquer que seja sua dimensão e densidade. O 
destocamento e limpeza compreendem as operações de escavação ou outro processo equivalente, para remoção total dos tocos 
e, sempre que necessário, a remoção da camada de solo orgânico.  
 
Os materiais provenientes do desmatamento, destocamento e limpeza serão queimados, removidos ou estocados. Os serviços 
serão executados apenas nos locais onde estiver prevista a execução da terraplenagem, com acréscimo de dois metros para 
cada lado; no caso de áreas de empréstimo,  os serviços serão executados apenas na área mínima indispensável à exploração. 
Em qualquer caso, os elementos de composição paisagística assinalados no projeto deverão ser preservados. Nenhum 
movimento de terra poderá ser iniciado enquanto os serviços de desmatamento, destocamento e limpeza não estiverem 
totalmente concluídos. O controle das operações de desmatamento, destocamento e limpeza será feito por apreciação visual da 
qualidade dos serviços. 
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• Locação Topográfica 
  
A obra será locada após a limpeza do terreno, observando-se rigorosamente as indicações do projeto. 
 
A locação da obra no terreno será realizada a partir das referências de nível e dos vértices de coordenadas implantados ou 
utilizados para a execução do levantamento topográfico. Sempre que possível, a locação da obra será feita com equipamentos 
compatíveis com os utilizados para o levantamento topográfico. Cumprirá ao CONTRATANTE o fornecimento de cotas, 
coordenadas e outros dados para a locação da obra.  Os eixos de referência e as referências de nível serão materializados 
através de estacas de madeira cravadas na posição vertical. O recebimento dos serviços de Locação de Obras será efetuado 
após a FISCALIZAÇÃO realizar as verificações e aferições que julgar necessárias. A CONTRATADA providenciará toda e 
qualquer correção de erros de sua responsabilidade, decorrentes da execução dos serviços. 
 
 

• Movimento de Terra 
 
Escavação Manual de Valas 
 
A escavação compreende a remoção de qualquer material abaixo da superfície natural do terreno, até as linhas e cotas 
especificadas no projeto. Antes de iniciar a escavação, a CONTRATADA fará a pesquisa de interferência no local, para que não 
sejam danificados quaisquer tubos, caixas, postes, etc., que estejam na zona atingida pela escavação ou área próxima a mesma. 
Caso haja qualquer dano nas interferências supracitadas, todas as despesas decorrentes dos reparos correrão por conta da 
CONTRATADA, desde que caracterizada a responsabilidade da mesma. A escavação será executada de modo a proporcionar o 
máximo de rendimento e economia em função do volume de terra a remover e das dimensões, natureza e topografia do terreno.  
 
Escavação Mecanizada de Valas 
 
A escavação compreende a remoção de qualquer material abaixo da superfície natural do terreno, até as linhas e cotas 
especificadas no projeto. Toda escavação deverá ser mecânica, exceto no caso de proximidade de interferências cadastradas ou 
detectadas ou outros locais a critério da FISCALIZAÇÃO. Poderá ser feita com escavadeira mecânica Clamshell e deverá 
obedecer as Normas de boa execução.   
 
A escavação será executada de modo a proporcionar o máximo de rendimento e economia em função do volume de terra a 
remover e das dimensões, natureza e topografia do terreno. Deverão ser obedecidas todas as linhas e cotas especificadas no 
projeto. Os materiais escavados que forem considerados apropriados par utilização no aterro pela FISCALIZAÇÃO serão 
separados de acordo com sua natureza e distribuídos em locais escolhidos para posterior aproveitamento. Os materiais não 
aproveitáveis serão transportados pela CONTRATADA e levados a bota-fora em local escolhido pela FISCALIZAÇÃO.  No bota-
fora, entende-se que o material será espalhado a critério da FISCALIZAÇÃO. 
 

• EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO 
 
1.    INTRODUÇÃO 
 
Este capítulo refere-se à execução das estruturas de concreto, bem como ao fornecimento dos materiais necessários, de acordo 
com os desenhos do projeto executivo, com estas Especificações e com as normas da ABNT. 
 
A escolha das características do concreto propriamente dito, no que se concerne a tipos de composição, preparação, 
lançamentos e acabamento, fazem parte da empreitada, submetidas a orientação da Fiscalização. 
 
A CONTRATADA  poderá propor as modificações que julgar úteis às disposições que serão previstas pelo contratante, a fim de 
obter um concreto cujas resistências mecânicas correspondam às previstas no cálculo de cada uma das obras.  Estas 
modificações ficarão sempre sujeitas a aprovação da Fiscalização. 
 
2.   COMPOSIÇÃO E CARACTERÍSTICAS DO CONCRETO  
 
O concreto será composto de cimento Portland, água, agregados inerte e aditivos que se fizerem eventualmente necessários, 
sendo que só serão feitas inclusões de aditivos com autorização da Fiscalização.  A composição da mistura será determinada por 
qualquer método de dosagem racional, estando a cargo da CONTRATADA , com a aprovação da Fiscalização, uma pesquisa de 
agregados, granulometria e fator água-cimento, no sentido de se conseguir: 
 
� Uma mistura plástica e trabalhável, segundo as necessidades de utilização. 
 
� Um concreto que, após uma cura adequada e um apropriado período de endurecimento, apresente durabilidade, 

impermeabilidade e resistência compatíveis com os valores fixados, para cada tipo, pelo projeto. 
 
3.    CONTROLE 
 
  
3.1  -  GENERALIDADES  
 
 
Os ensaios de controle do concreto e seus componentes serão feitos de acordo com as Normas Brasileiras, tendo-se em vista o 
que se segue: 
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� Determinação da propriedades do material inerte, objetivando viabilidade do seu emprego na confecção do concreto. 
� Controle da qualidade e das proporções dos materiais componentes, durante o curso das obras. 
 
� Determinação das proporções corretas e econômicas dos materiais constituintes, a fim de assegurar a resistência, 

trabalhabilidade e outras propriedades exigidas pelas presentes Especificações. 
� Controle de qualidade da mistura, através da confecção de corpos de prova. 
� Determinação das variações das proporções dos componentes que eventualmente se tornem necessárias ou 

aconselháveis no decorrer dos trabalhos. 
 
3.2  -  ENSAIOS NO CONCRETO FRESCO 
 
A CONTRATADA  confeccionará uma série de corpos de prova de acordo com a NB-1, podendo realizar controle assistemático 
para concreto armado, desde que respeitadas as condições do item 15.1.2 da NB-1/78. 
 
Tais corpos de prova serão confeccionados de acordo com o NB-2 da ABNT, adotando-se ainda, o que a seguir se especifica: 
� Os corpos de prova serão rompidos após 28 dias, podendo-se adotar provas a 3 e 7 dias, por designação da Fiscalização, 

sendo que para tal fim serão moldadas mais duas séries de cilindros. 
� Se a média da resistência à compressão de um mínimo de 30 corpos de prova for inferior ao menor valor admissível para a 

resistência aos 28 dias de determinado tipo de concreto, a Fiscalização deverá exigir uma variação nas proporções dos 
componentes, objetivando alcançar a resistência mínima estabelecida ou, se necessário for, o emprego de aditivos.  Cabe 
ainda à Fiscalização ordenar a demolição do trecho da estrutura onde se constatar tal fato. 

 
� A trabalhabilidade do concreto será verificada duas ou três vezes em cada dia de concretagem , por meio de ensaios de 

consistência, sob o controle da Fiscalização ;  o abatimento do tronco de cone no “slump-test”  deverá ser fixado através 
dos ensaios de dosagem racional. 

 
3.3  -  ARGAMASSA DE CIMENTO  
 
Sempre que houver dúvida sobre a qualidade do cimento, seja por efeito de longo e inadequado armazenamento, seja por 
deficiência qualitativa do material, a Fiscalização poderá exigir a realização de ensaios de compressão monoaxial de modo a 
verificar se as tensões de ruptura estão de acordo com os valores admissíveis. 
 
A determinação da resistência à tração simples poderá ser realizada no próprio canteiro, sendo utilizado aparelho tipo Michaelis 
que rompa os corpos de prova por tração na flexão. 
 
3.4  -  CONCRETO EXECUTADO 
 
 
Caso haja dúvida sobre a qualidade do concreto de estrutura já pronta, poderá ser exigida pela Fiscalização a realização de 
ensaios na própria peça executada, ou  
 
sobre amostras aí colhidas.  Estes ensaios serão executados segundo as Normas ASTM-C-42. 
 
4.    MATERIAIS 
 
4.1  -  CIMENTO PORTLAND 
 
O cimento Portland obedecerá às características constantes na EB-1 da ABNT, e será empregado em todas as obras de 
concreto.  Para cada uma das estruturas deverá ser utilizado um único tipo de cimento.  Caso os agregados sejam quimicamente 
ativos, a percentagem de alcalinos no cimento não deverá ultrapassar 0,6%. 
 
Serão executados ensaios de qualidade do cimento, de acordo com os métodos MB-1 e MB-11 da ABNT, em laboratório 
indicado pela Fiscalização. 
 
A Fiscalização rejeitará as partidas de cimento, em sacos ou a granel, cujas amostras revelarem, nos ensaios, características 
inferiores àqueles estabelecidas pela EB-1, sem que caiba a CONTRATADA  direito a qualquer indenização, mesmo que o lote já 
se encontre no canteiro de obra. 
 
Caso seja utilizado cimento ensacado, os sacos de cimento deverão ser empregados na ordem cronológica em que foram 
colocados na obra.  Cada lote de cimento ensacado deverá ser armazenado de modo a ser facilmente determinável sua data de 
chegada ao canteiro, sendo encargo da CONTRATADA  todo o cuidado no sentido de protegê-lo da deteriorização, devendo 
armazená-lo em pilha de no máximo 10 sacos, durante um período nunca superior a 90 dias. 
 
Se for utilizado cimento a granel, os silos de armazenamento deverão ser esvaziados e limpos pela CONTRATADA , quando 
exigido pela Fiscalização;  todavia, o intervalo entre duas limpezas sucessivas dos silos nunca será inferior a 120 dias. 
 
4.2  -  ÁGUA 
 
A água destinada ao amassamento do concreto deverá ser límpida e isenta de teores prejudiciais de ais, óleos, ácidos, álcalis e 
substâncias orgânicas obedecendo ao item 8.1.3 da NB-1/78. 
 
A CONTRATADA  procederá a uma pesquisa sistemática de  mananciais de água utilizáveis para o preparo do concreto no 
canteiro, de modo a estar seguro de que, em qualquer tempo, elas terão, características não nocivas à qualidade do concreto. 
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A água a ser utilizada na confecção de argamassa ou concreto deverá ser analisada mensalmente, pelo emprego de ensaios 
comparativos de pega e resistência a compressão de argamassa, feitos em igualdade de condições com água reconhecidamente 
satisfatória e com água normalmente utilizada, e servirão de base a Fiscalização para aceitá-la ou recusá-la. 
 
Caso contrário, serão feitas análises químicas das águas. 
 
4.3  -  AGREGADOS  
 
Os agregados deverão satisfazer às Especificações Brasileiras EB-4, sendo verificados pelo ensaios segundo os métodos MB-6, 
MB-7, MB-8  e  MB-10, contidos na norma “Materiais para Concreto Armado - Especificações e Métodos de Ensaio”  da ABNT. 
 
Os diâmetros máximos para os agregados nas estruturas de concreto será adotado, conforme o permitido pelas Normas 
Brasileiras. 
 
A escolha dos agregados e a respectiva granulometria estão sujeitas às modificações que a Fiscalização achar útil, baseadas 
nos ensaios e nas condições locais. 
 
Os montes e silos de agregados deverão ser previstos com um sistema de drenagem e eficiente impedindo-se a introdução de 
materiais estranhos e modificação da granulometria. 
 
Os depósitos deverão ser dimensionados de tal modo que permitam o programa de concretagem estabelecido, a preparação das 
várias partidas que chegarem e a execução das inspeções e dos ensaios necessários. A areia a ser utilizada na confecção do 
concreto terá sua qualidade determinada pela norma MB-95 da ABNT. 
 
O agregado graúdo para concreto das peças volumosas será regado repetidamente pelo menos 24 horas antes de sua 
utilização, de modo a manter úmidas as superfícies das pedras. De cada lote de 50 m³ de agregado entregue no local da 
concretagem, será retirada uma amostra representativa, a ser enviada ao laboratório para análise.  Se for constatada a 
inferioridade qualitativa do material, em relação às especificações estabelecidas pela Fiscalização, esta poderá recusar o 
material, mesmo que este já tenha sido entregue, correndo por conta da CONTRATADA  os ônus que daí advirem. 
 
4.4  -  ADITIVOS 
 
Mediante aprovação prévia e por escrito da Fiscalização, poderão ser empregados aditivos destinados a melhorar a pega e/ou a 
resistência do concreto, e também outras características tais com plasticidade, homogeneidade, peso específico, 
impermeabilidade, resistência à compressão, etc., sempre precedidos de ensaios de dosagem. 
 
Estes aditivos, que poderão ser líquidos ou em pó, somente serão utilizados segundo o especificado pela Fiscalização, sendo 
indicada a qualidade e o tipo a ser utilizado.  O fornecimento, a conservação e o armazenamento em local adequado, dos 
aditivos, ficará a cargo da CONTRATADA . 
 
5.    TRAÇOS DE CONCRETO 
 
 
O teor de cimento, a granulometria dos agregados, o fator água-cimento e os eventuais aditivos serão determinados e aprovados 
com base nos ensaios de laboratório, de que trata o item 3.2. 
 
Durante o andamento das obras, a Fiscalização poderá introduzir modificações nas misturas, sem que isto proporcione à 
CONTRATADA  direito à reinvidicações sobre preços ou prazos de execução da obra. 
 
A dosagem de cimento para cada traço, será feita a peso.  As quantidades de brita e areia serão determinadas a peso, sendo 
que a água será medida em peso ou volume. 
 
Na dosagem de água de amassamento, será levada em conta a umidade dos agregados inertes, principalmente a da areias, que 
será determinada por meio de “speedy moisture tester”  ou outros métodos expeditos usuais. 
 
Os traços serão determinados por dosagem racional de modo a obter as tensões de ruptura à compressão mínimas, fixadas em 
projeto. 
 
6.    MISTURA 
 
 
A dosagem dos materiais componentes de cada mistura será feita de acordo com o item 5, isto é, o cimento será medido em 
peso, a brita e a areia por pesagem, e a água pelo peso ou volume.  Na medição desta última deverá ser levada em conta a 
umidade dos agregados, para que seja assegurado o valor da relação água/cimento. 
 
Em qualquer caso, o concreto deverá ser misturado mecanicamente. 
 
7.    TRANSPORTE DO CONCRETO 
 
O concreto deverá ser transportado da central ao local de destino tão depressa quanto possível, e por métodos que evitem 
segregação dos materiais ou perda dos ingredientes.  Todo concreto que tenha endurecido por ficar longo tempo no 
equipamento de transporte, não poderá ser utilizado. 
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Tanto os veículos para transporte, a central e o local do destino como o método de manejo deverão preencher todos os 
requisitos aplicáveis.  A utilização de equipamentos de transporte providos de elementos para misturar o concreto, só será 
permitida se a Fiscalização assim autorizar por escrito e forem satisfeitos os requisitos estabelecidos nas citadas especificações. 
 
8.    LANÇAMENTO 
 
8.1  -  PROCEDIMENTOS 
 
A CONTRATADA deverá dar a conhecer as disposições que pretende adotar para a concretagem, por meio de um memorial 
detalhado dito “Programa de Concretagem”, submetido à Fiscalização dentro do programa geral do trabalho a lhe ser entregue. 
 
Salvo decisão contrária, qualquer concretagem só poderá ser iniciada com a presença de um representante da Fiscalização. 
 
Todo o concreto será lançado durante o horário pré-estabelecido no Programa de Concretagem.  O lançamento noturno, em 
qualquer peça da obra, só será iniciado quando tenha sido instalada iluminação adequada e a Fiscalização autorize por escrito.  
Não será lançado concreto enquanto a profundidade das fundações, o terreno de fundação, as formas e sua amarração, os 
escoramentos e a armação não tiverem sido inspecionados e aprovados pela Fiscalização. 
 
O concreto não será exposto à ação da água antes de concluída a pega. 
 
O lançamento do concreto será controlado de tal forma que a pressão produzida pelo concreto fresco não ultrapasse a que foi 
considerada no dimensionamento das formas e do escoramento.  Depois de iniciada a pega, ter-se-á o cuidado de não sacudir 
as formas, nem provocar esforço ou deformação nas extremidades de armações deixadas para amarração com peças a construir 
posteriormente. 
 
Todo o concreto será lançado de uma altura inferior a 2,00 m, para evitar segregação de seus componentes. 
 
É proibido, neste caso, o emprego de calhas para colocação do concreto.  Onde for necessário lançar concreto diretamente de 
altura superior de 2,00 m, ele será vertido através de tubos de chapa metálica ou de material aprovado pela Fiscalização.  As 
peças  
 
 
mencionadas serão lavadas cuidadosamente com jato d’água após cada operação ou, com maior frequência, quando for 
necessário. 
 
O concreto será lançado o mais próximo possível de sua posição final, não sendo depositado em grande quantidade em 
determinados pontos para depois ser espalhado ou manipulado ao longo das formas. 
 
Ter-se-á especial cuidado em encher cada trecho de formas evitando que o agregado grosso fique em contato direto com a 
superfície, e fazendo com que o concreto envolva as barras de reforço sem deslocá-las. 
 
O lançamento de concreto com bombas só será permitido com autorização escrita da Fiscalização, que dependerá do 
equipamento disponível para bombear concreto ser adequado para o trabalho proposto quanto ao tipo, conveniente quanto à 
capacidade, e o método de bombeamento poder ser adaptado à obra a construir.  A operação de bomba será controlada de 
modo a produzir corrente contínua de concreto, sem bolhas de ar.  Terminada a operação de bombeamento, caso for desejado 
aproveitar o concreto que ficou na tubulação, ele será expelido, de modo a não se contaminar, devendo ser os equipamentos  
cuidadosamente limpos. 
 
O concreto será lançado em camadas horizontais contínuas, cuja espessura não exceda 30 centímetros, exceto para 
determinadas peças cuja concretagem estiver prevista de outra forma.  Quando, por razões de emergências, for necessário 
concretar menos uma camada horizontal completa numa operação, essa camada terminará num tabique, ou tábua vertical.  As 
descargas de concreto se sucederão sempre, umas em seguida às outras, cada camada sendo concretada e compactada antes 
que a camada anterior tenha iniciado a pega, a fim de evitar que se forme separação entre elas.  As superfícies serão deixadas 
ásperas a fim de se obter sempre boa ligação com a camada seguinte. 
 
As camadas que forem concluídas num dia de trabalho, ou que tiverem sido concretadas pouco antes de se interromperem 
temporariamente as operações, serão limpas logo que superfície tiver endurecido o suficiente, retirando-se toda a nata de 
cimento e todos os materiais estranhos, a fim de evitar, dentro do possível, uniões visíveis aparente do concreto, com raspadeira 
ou com outra ferramenta adequada. 
 
As camadas horizontais que pela sua localização possam forçar adelgamento da camada seguinte, serão modificadas, 
formando-se entalhes, de modo que a camada seguinte tenha pelo menos 15 centímetros de espessura na extremidade. 
 
Sempre que houver dificuldade em colocar concreto junto às faces das formas, devido à presença de armações, à forma de 
peça, ou a qualquer outra circunstância, vibrar-se-ão as formas de modo a forçar o contato da argamassa com a superfície da 
forma. 
 
Não será permitido suspender ou interromper a concretagem quando faltarem menos de 50 centímetros de altura para concluir 
qualquer peça, a não ser que os detalhes da obra indiquem coroamento com menos de 50 centímetros de espessura, caso em 
que a junta de construção poderá ser feita na base desse coroamento. 
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O concreto formará uma pedra artificial compactada com superfícies lisas nas faces expostas.  Quando qualquer pedaço de 
concreto ficar poroso, ou apresentar qualquer outro defeito, será retirado e substituído, total ou parcialmente, como for exigido 
pela Fiscalização, inteiramente à custa da CONTRATADA . 
 
9.    CURA E PROVA DE CARGA  
 
A cura e provas de cargas obedecerão rigorosamente às normas da ABNT. 
 
As superfícies de concreto deverão permanecer úmidas até os quatorze dias de idade.  O meio empregado para a cura será 
umedecimento por aspersão de água. 
 
As superfícies de concreto destinados a ficarem aparentes, e que não estiverem em contato com moldes durante a concretagem,  
deverão ser alisados enquanto o concreto ainda estiver fresco. 
 
A superfície do concreto será protegida adequadamente da ação direta do sol, da chuva e de agentes mecânicos, e não será 
deixada secar, quando da cura por aspersão contínua, desde o lançamento até pelo menos 14 dias após.  A água utilizada para 
cura deverá ser doce e limpa.  As formas de madeira que permaneçam no local, deverão ser mantidas úmidas até o final da cura, 
para evitar a abertura de juntas e conseqüente ressecamento local do concreto. 
 
As provas de carga serão realizados sempre que a Fiscalização tiver dúvidas sobre a resistência de uma ou mais partes da 
estrutura.  Estas provas serão executadas de acordo com as especificações da ABNT. 
 
10.    VIBRAÇÃO  
 
Sempre que não tiver sido indicado outro procedimento, peças com espessura igual ou superior a 20 cm serão adensadas 
empregando-se vibradores pneumáticos ou elétricos, de imersão ou de forma, conforme o caso. 
 
O vibrador será mantido na massa de concreto até que apareça a nata na superfície, quando então deverá ser retirado e mudado 
de posição. 
 
Em peças delgadas, cujas formas tiverem sido construídas para resistirem à vibração, serão empregados vibradores externos, 
preliminarmente aprovados pela Fiscalização.  Quando se tratar de peças fortemente armadas, a CONTRATADA  usará 
vibradores capazes de compactar o concreto sem danificar as armações e formas. 
 
A vibração terá intensidade e duração suficiente para produzir plasticidade e assentamento do concreto, adensando-o 
perfeitamente, sem excessos que provoquem segregações dos materiais. 
 
Os vibradores de imersão serão aplicados no ponto de descarga do concreto e nos lugares onde o concreto tiver sido depositado 
pouco antes.  Os vibradores descreverão voltas através de quaisquer cavidades formadas por pedras, de modo que toda a 
massa seja compactada de uma camada,  o vibrador será mantido em posição vertical e a agulha deverá penetrar cerca de 10 
cm na camada inferior, anteriormente lançada,  ele não será deslocado rapidamente no interior da massa, em uma vez terminada 
a vibração, será retirado lentamente para evitar a formação de bolhas e vazios. 
 
Fica proibido o espalhamento de concreto utilizando pá, devendo ser usadas caçambas especiais para lançamento sendo o 
adensamento iniciado imediatamente. 
 
Novas camadas não poderão ser lançadas antes que a precedente tenha sido tratada segundo estas prescrições. 
 
11.    JUNTAS DE CONCRETAGEM 
 
Serão obedecidas as prescrições da NB-1 da ABNT. 
 
Quando a concretagem for suspensa por período de tempo superior àquele em que se iniciou a peça, o ponto onde tiver sido 
suspensa será considerado uma junta de concretagem.  A localização das juntas de concretagem será planejada 
antecipadamente, e a concretagem será continua, de junta a junta.  Essas juntas serão perpendiculares às linhas de ação dos 
esforços principais, devendo situar-se em trechos de esforço cortante mínimo e onde sejam viáveis. 
 
No caso de se terem juntas de concretagem, a superfície que servirá de junta será varrida intensamente com escova de aço, no 
período de 3 a 6 horas após a concretagem, ou será lavada com jato d’água e ar comprimido. 
 
A concretagem de bloco da fundação será feita de modo que todas as juntas de concretagem que ficarem por cima da parte 
superior da fundação, sejam perfeitamente horizontais e, sempre que possível, localizadas de modo a não serem visíveis depois 
de concluída a obra. 
 
Quando se for unir concreto com outro já endurecido, a superfície da parte feita será raspada com ferramenta apropriada, para 
retirar a argamassa superficial, o material solto e os corpos estranhos.  Essa superfície, lavada e limpa com escovas de aço, será 
molhada e conservada assim até a concretagem.  Na ocasião da concretagem, pouco antes do lançamento, a superfície 
preparada será coberta com uma camada de 1 cm de argamassa de cimento e areia, com traço igual ao do concreto, e fator 
água-cimento não superior ao da mistura a ser posteriormente lançada.  A critério da Fiscalização poderão ser utilizados aditivos 
a base de epoxi para união das estruturas. 
 
Sempre que o concreto for aplicado diretamente em contato com uma superfície rochosa, a operação será feita depois da purga 
da rocha, lavagem com água sob pressão de pelo menos 5 kg/cm², e retirada toda a água dos sulcos por meio do ar comprimido. 
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A critério da Fiscalização, poderão ser utilizados aditivos retardadores de pega, que serão removidos com jato d’água quando do 
lançamento do concreto fresco. 
 
Para ir ligando as camadas sucessivas, deixar-se-ão chavetas adequadas na parte de cima da última camada, ao concluir cada 
jornada, e far-se-á o mesmo em outras alturas quando o trabalho for interrompido.  Essas chavetas sobressairão acima ou além 
da junta, como estiver indicado no projeto.  Em vez de chavetas podem ser empregadas as pedras ásperas ou espigas de aço, a 
critério da Fiscalização.  O tamanho e o  afastamento das chavetas e das espigas serão os indicados pela Fiscalização. 
 
12.    CORREÇÃO DE FISSURAS 
 
 
12.1  -  FISSURAS SUPERFICIAIS  
 
A correção das fissuras superficiais será efetuada como segue: 
 
� Identificar e marcar a trinca após a limpeza e lavagem da superfície do concreto. A trinca será facilmente identificada uma 

vez que a unidade por ela, havendo contraste entre a cor clara ao concreto seco e a linha escura da trinca molhada: esta 
deverá ser marcada, antes que seque completamente. 

 
� Abrir ao longo da trinca um sulco de cerca de 1 (um) centímetro de largura por 2 (dois) centímetro de profundidade. 
 
� Limpar com escova de aço e preencher o sulco com material de vedação rígido, utilizando-se de produtos sintéticos a base 

de resina epóxica. Será utilizado resina pura, em fissuras de pequenas dimensões e resina com Filler, para injeção em 
fissuras maiores, reparos em geral, ou como auxiliar nos serviços de injeção (vedação superficial). 

 
 
12.2  -  FISSURAS PROFUNDAS  
 
As fissuras profundas existentes estão caracterizadas como juntas de trabalho, estando conseqüentemente sujeitas a 
movimentação, decorrente da variação de temperatura,neste é indicado a utilização de materiais elásticos para o tratamento 
dessas fissuras. 
 
Neste caso será aplicado o mástique elástico à base de polissufeto, que além de permitir o trabalho mecânico da trinca, 
proporciona perfeita estanqueidade. 
 

• AÇO ESTRUTURAL CA-50/60-FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO 
 
A execução das armaduras de aço deverá obedecer rigorosamente o projeto no que se refere a bitola, posicionamento, tensão 
de escoamento, dobramento, recobrimento, tensão de escoamento, etc.. 
 
Deverão ser obedecidas a EB-3 e a NB-1 da ABNT, na sua forma mais recente. 
 
As partidas serão recebidas na presença da Fiscalização que aprovará o local de descarga e providenciará a separação por lote. 
 
Em uma inspeção preliminar, deverá ser verificado se a partida está de acordo com o pedido e se apresenta homogeneidade 
geométrica, assim como isenção de defeitos prejudiciais, tais como:  bolhas, fissuras, espoliações, corrosão, graxa e lama 
aderentes. 
 
O aço será depositado sobre travessas de madeira, de modo a evitar o contato com o solo, que deverá ser firme, com leve 
declividade e será recoberto com camada de brita. 
 
Durante a obra deverão ser obtidos certificados por laboratórios idôneos, de testes que mostrem que o aço obedece às 
especificações recomendadas, para aprovação da Fiscalização. 
 
Qualquer mudança de tipo ou bitola nas barras de aço será concebida após a aprovação da Fiscalização. 
 
Não serão permitidas emendas de barras não previstas no projeto. 
 
Antes de serem introduzidas nas formas, as barras de aço deverão apresentar perfeitas condições de limpeza. 
 
 
A armadura deverá ser montada e mantida dentro das formas, conforme os detalhes do cálculo estrutural, com respeito às 
distâncias entre as barras e entre as formas, utilizando-se tarugos de aços ou, preferencialmente, tacos de concreto. 
 
Para amarração das barras de aço, será empregado arame recozido nº. 18.  Nas lajes deve ser feita amarração das barras, de 
modo que em cada uma delas o afastamento entre duas amarrações não exceda de 35 cm. 
 

• FORMAS PLANAS PARA CONCRETO APARENTE 
 
 
1)  Serão obedecidas todas as prescrições da NB-1/78 da ABNT. 
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2)  As formas deverão ter as amarrações e os escoramentos necessários para não sofrerem deslocamentos ou deformações 
quando do lançamento do concreto, fazendo com que, por ocasião da desforma, a estrutura reproduza o determinado em 
projeto. 

 
3)  As formas deverão ser estanques, lisas, solidamente estruturadas e apoiadas, devendo sua liberação para concretagens ser 

precedida de aprovação da Fiscalização. 
 
4)  Na execução de paredes de concreto armado, a ligação entre as formas externas e internas será efetuada por meio de 

elementos rígidos. 
 
5) Executar as formas em compensado plastificado de 12 mm de espessura. 
 
6)  Obedecer a divisão das placas dos desenhos de execução ou das indicações da  Fiscalização, fazendo coincidir as juntas, 

perfeitamente em nível ou alinhadas. 
 
7)  O compensado deve ser reforçado em 2/3 de sua superfície com tábuas de pinho de 2,5 cm desdobradas em larguras 

menores (2,5 x 10 cm ou  2,5 x 15 cm) para melhor aproveitamento. 
 
8) As escoras ou pontaletes, terão secção em que se possa inscrever uma circunferência de diâmetro igual a 3”  no mínimo, e só 

poderão ter uma emenda, não situada no terço médio.  A emenda será do topo, com cobre-juntas, de madeira ajustando o 
eixo do pontalete ou escora. 

 
9)  Os escoramentos com mais de 3,00 m de altura serão contraventados. 
 
10) Em juntas maiores ou peças de cantos complexos poderá ser melhorada a vedação com massa para vedação de juntas 

plásticas, cinza (produto 3M ou similar). 
11)  As amarrações que ultrapassam as formas, devem ser feitas com espaçamentos regular, niveladas e aprumadas.  deverá 

ser usado ferro comum de 1/4 “. através de tubo plástico de 5/8”. 
 
12)  Para paredes maiores deve-se dar preferência a substituição dessas amarrações por parafusos ultrapassantes.  Além dos 

parafusos, recomenda-se o uso de afastadores de plástico. 
 
13)  As gravatas de colunas para evitar furos de amarração podem ser executadas em vigas de peroba parafusadas nos cantos, 

formando painéis reaproveitáveis. 
 
14)  Antes da colocação de ferragem, o compensado deve ser devidamente pintado com “Desmol”,  “Formacon (Shell)” ou  

“Concreto Permoil (Texaco)”, misturado com água na proporção indicada.  Após a aplicação, passar uma estopa para 
evitar a formação de gotas (manchas). 

 
15) Antes do lançamento do concreto, as formas devem ser limpas e molhadas, usando água com um pouco de cimento para 

retirar a eventual ferrugem que se formou e para ajudar a vedação das juntas. 
 
16)  A retirada das formas será efetuada de modo a não danificar as superfícies de concreto sendo seu prazo mínimo: 

 
� Faces Laterais  =  3 dias (pilares e vigas) 
 
� Faces inferiores, deixando-se pontaletes bem cunhados e convenientemente espaçados  =  14 dias. 
 
� Faces inferiores sem pontaletes  =  21 dias. 

 
 A redução destes prazos somente poderá ser efetuada quando no emprego de aditivos que acelerem o 

endurecimento ou quando na utilização de processos especiais de cura. 
 
17)  As eventuais falhas na superfície do concreto serão reparadas com argamassa de cimento e areia, procurando-se manter a 

mesma coloração e textura;  será permitida, para isso, a adição de cimento branco à argamassa. 
 
18)  O desmembramento será efetuado sem choque, e de acordo com o programa elaborado para a execução da estrutura. 
 
19)  É permitido o reaproveitamento do material das formas, desde que seja cuidadosamente limpo e não apresente saliências 

ou deformação.  A Fiscalização poderá a qualquer tempo rejeitar o material que não esteja em estado satisfatório. 
 
20) O projeto das formas será de responsabilidade da CONTRATADA . 
 

 
• FORMAS DE TÁBUAS DE PINHO 

 
 
1) Serão obedecidas todas as prescrições da NB-1/78 da ABNT. 
 
2)  As formas deverão ter as amarrações e os escoramentos necessários para não sofrerem deslocamentos ou deformações 

quando do lançamento do concreto, fazendo com que, por ocasião da desforma, a estrutura reproduza o determinado em 
projeto. 
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3)  As formas deverão ser estanques, lisas, solidamente estruturadas e apoiadas, devendo sua liberação para concretagens ser 
precedida de aprovação da Fiscalização. 

 
4)  Na execução de paredes de concreto armado, a ligação entre as formas externas e internas será efetuada por meio de 

elementos rígidos. 
 
5) As escoras ou pontaletes, terão secção em que se possa inscrever uma circunferência de diâmetro igual a 3” no mínimo, e só 

poderão ter um emenda, não situada no terço médio. A emenda será de topo, com cobre-juntas de madeira ajustando o 
eixo do pontalete ou escora. 

 
6) Os escoramentos com mais de 3,00 m de altura serão contraventados. 
 
7 ) Antes do lançamento do concreto será procedida a limpeza das caixas de vigas, pilares e superfícies de lajes, molhando-se 

as formas até a saturação. 
 
8) No caso em que as superfícies das formas sejam tratadas com produtos anti-aderentes, destinados a facilitar a desmoldagem, 

esse tratamento deverá ser feito antes da colocação da armadura. 
 
Os produtos empregados não deverão deixar, na superfície do concreto, resíduos que sejam prejudiciais ou possam dificultar a 
retomada da concretagem  ou a aplicação de revestimento. 
 
 
9) O prazo mínimo para retiradas das formas deve ser: 
 

� Faces laterais = 3 dias (pilares e vigas) 
 
� Faces inferiores, deixando-se pontaletes bem cunhados, adequadamente espaçados = 14 dias. 
 
� Faces inferiores sem pontaletes = 21 dias 

 
A redução destes prazos somente poderá ser efetuada quando do emprego de aditivos que acelerem o endurecimento ou 
quando da utilização de processos especiais de cura. 
 
 
10) O desmoldamento será efetuado sem choque, e de acordo com o programa elaborado para a execução da estrutura. 
 
11)  Só poderão ser reaproveitadas peças em perfeito estado, não empenhadas, ficando sujeitas a rejeição da Fiscalização. 
 
12) O projeto das formas será de responsabilidade da CONTRATADA . 
 

• ALVENARIA DE TIJOLOS MACIÇOS E VAZADOS 
 
 
1) As alvenarias de tijolos comuns obedecerão as dimensões e alinhamentos determinados no projeto. As espessuras indicadas 

referem-se as paredes depois de revestidas  
 
2)  Os tijolos serão abundantemente molhados antes de sua colocação. 
 
3)  As alvenarias deverão apresentar prumo e alinhamento perfeito, fiadas niveladas e a espessura das juntas não deverá 

exceder a 1,5 cm. 
 
4) As alvenarias que repousam sobre vigas contínuas deverão ser levantadas simultaneamente em vãos contíguos. 
 
5) Todas as saliências superiores a 3 cm deverão obedecer aos detalhes do projeto, não se permitindo sua execução 

exclusivamente com argamassa. 
 
6)  A argamassa de assentamento será de cimento, cal em pasta e areia no traço 1:4, em volume, com 100 kg de cimento. 
 
7)  Deixar os vãos para portas e janelas em aberto, deixando a folga necessária para os batentes. Durante o levantamento das 

paredes, deixar tacos para fixação dos batentes, não sendo permitida sua fixação por meio de pregos. 
 
8) As superfícies de concreto que tenham contato com a alvenaria serão previamente chapiscadas com cimento e areia (1:4) 

para permitir a boa aderência entre as partes. 
 
9)  Sobre os vãos de portas e sob os vãos de janelas deverão ser construídas vergas de concreto, tendo altura compatível com o 

vão. 
 
Quando não houver possibilidade de apoio da verga compatível com as concentrações de carga por ela originadas, deverão ser 
executados coxins de concreto armado. 
 
10)  No fechamento de vãos em estrutura de concreto armado, as alvenarias deverão ser executadas até uma altura que permita 

seu posterior encunhamento contra a estrutura. Esses serviços de encunhamento só poderão ser executados, decorridos 
no mínimo, 3 dias da conclusão do levantamento das alvenarias. 
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11) O encontro das alvenarias com as superfícies verticais da estrutura de concreto será executado com  argamassa de cimento 

e areia 1:4. 
 
12) Devem ser obedecidas as prescrições da NB-52 e da EB-10. 
 

• COBERTURA COM TELHAS DE CIMENTO AMIANTO 
 
Nos locais indicados em projeto, a CONTRATADA  deverá executar cobertura em telhas de cimento amianto. 
 
Deverão ser obedecidas todas as especificações do fabricante e as orientações da Fiscalização, principalmente no tocante ao 
armazenamento, empilhamento, descarga, transporte na obra, içamento, montagem, vãos livres, inclinações, etc. 
 

EXECUÇÃO DE PISO CIMENTADO 
 
Será constituído de um lastro de concreto simples, traço 1:4:8, com superfície sarrafeada e espessura de 8 cm. 
 
Serão previamente colocadas juntas de dilatação de ripas de peroba de 7 x 1,2 cm, impermeabilizadas. Cuidados especiais 
serão observados no adensamento do concreto junto às ripas, as quais terão espaçamento formando quadros de 2,0 m2 no 
máximo, sendo a sua maior dimensão igual ou inferior a 2,0 m. 
 
O acabamento será feito com argamassa de cimento e areia no traço 1:3. 
 
As superfícies serão mantidas sob permanente umidade durante 7 dias após sua execução. 
 
O acabamento final liso, será obtido borrifando-se cimento em pó sobre a superfície da argamassa e alisando-a com  a colher de 
pedreiro. 
 
Quando a superfície a revestir for muito extensa deve-se subdividi-la em painéis de +/- 0,50 x 1,50 m, com juntas de dilatação de 
+/- 1 mm, a fim de se evitar o aparecimento de fissuras. 
 
Os rodapés serão de argamassa e podem ser executados no traço 1:3 de cimento e areia, com altura de 10 cm. 

 
• REVESTIMENTO - PRELIMINARES 

a) Antes da execução de qualquer tipo de revestimento deverá ser verificado se a superfície está em perfeitas condições de 
recebe-lo, se as superfícies estão prontas e limpas, se as canalizações de água e eletrodutos estão perfeitamente embutidos 
e protegidos, etc. 

 
b) Os parâmetros acabados devem apresentar-se perfeitamente planos, alinhados e nivelados com as arestas vivas, sem sinais 

de emendas ou retoques. 
 
c) Nas juntas de dilatação, os eletrodutos deverão ser embuchados (transversalmente) com outro eletroduto de bitola maior, ou 

com folga prevista para livre movimento. 
 
d)  A cal extinta, em pasta, para aplicação em revestimento só deverá ser usada pelo menos  3 dias após sua extinção e  

peneiramento, a fim de evitar rebentamentos futuros. 
 
e)  Os revestimentos de argamassa serão constituídos de, no mínimo, duas camadas superpostas, contínuas e uniformes: o 

emboço e o reboco. 

• CHAPISCO, EMBOÇO E REBOCO 
1.   CHAPISCO  
 
Serão chapiscadas todas as superfícies a serem revestidas com  emboço e reboco, com argamassa  de cimento e areia traço 1 : 
3. 
 
Argamassa poderá ser aplicada com peneira ou por meio de máquinas. 
 
2.   EMBOÇO 
 
O emboço será executado após a “pega” da argamassa das  alvenarias, colocação dos tacos para  fixação dos rodapés de 
madeira (quando houver), assentamento das canalizações embutidas das instalações, assentamento de marcos, aduelas e 
limpeza das alvenarias. 
 
As alvenarias serão fartamente molhadas para a aplicação do emboço. 
 
Os emboços serão fortemente comprimidos contra as superfícies e deverão apresentar um acabamento áspero, a fim de facilitar 
a aderência do revestimento que lhe segue. 
 
A espessura do emboço  será a adequada para o perfeito desempeno das paredes, não devendo exceder a espessura de 15 
mm.. 
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3.   REBOCO 
 
Os rebocos serão aplicados somente após a completa pega dos emboços, isto é , após 6 dias no mínimo. 
 
Cada parede deve  preferencialmente ser rebocada de uma só vez a fim de evitar emendas. 
 
Os panos não concluídos no mesmo dia terão os bordos das massas completamente escarificados, a fim de dar perfeita 
aderência e permitir continuidade à superfície. 
Os rebocos deverão ter um a acabamento perfeito não se tolerando quaisquer das retificações porventura admissíveis no 
emboco. 
 
Deverão ser regularizados e alisados com régua e desempenadeira e posteriormente alisados com filtro ou borracha esponjosa. 
 
Os parâmetros deverão apresentar planos perfeitamente aprumados, alinhados, nivelados e uniformes. 
 
As arestas vivas dos rebocos deverão ser convenientemente protegidas por meio de cantoneira de ferro ou  de alumínio ou 
executadas com argamassa mais forte de cimento, cal e areia no traço 1: 2: 4. 
 
Os rebocos serão aplicados depois de assentes os peitoris e antes da colocação dos rodapés e aliasares. 
 
Após a execução do reboco, antes da secagem da superfície, esta deverá ser varrida com um espanador ou vassoura de 
cabelos, a fim de retirar os grãos de areia que ficarem salientes.   
 

• PINTURA - CONDIÇÕES GERAIS  
 
1)  As pinturas serão executadas de acordo com o tipo e cor indicados no projeto e nas especificações, ou de acordo com as 

pinturas das instalações existentes,  cujo padrão deverá ser mantido. 
 
2) As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se 

destinam, devendo ser examinados e corrigidos todos e quaisquer defeitos de revestimentos, antes do inicio dos serviços. 
 
3)  A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante os 

trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente. 
 
4)  Toda vez que uma superfície tiver sido lixada, esta será cuidadosamente limpa  com uma escova e, depois, com um pano 

seco, para remover todo o pó, antes de aplicar a demão seguinte. 
 
5) As superfícies só poderão ser pintadas quando completamente enxutas.  Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando 

a precedente  estiver perfeitamente seca, recomendando-se observar um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas. 
 
6)  Igual cuidado deverá haver entre demãos de tinta e de massa, observando-se um intervalo mínimo de 48 horas após cada 

demão de massa. 
 
7) Os trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempos de chuva ou de excessiva umidade. 
 
8) As cores e tons deverão ser aprovadas pela Fiscalização, devendo para isso a CONTRATADA  preparar amostras com as 

dimensões de 1,00 x 0,50 m, nos locais indicados por aquela, não recebendo, no entanto, nenhum adicional pela execução 
deste serviço. 

 
9)  Se  as cores não estiverem definidas no projeto, cabe a Fiscalização decidir sobre as mesmas. Deverão prevalecer, de um 

modo geral, as cores e tonalidades claras. 
 
10)  Para todos os tipos de pintura indicados, serão aplicados sobre as bases ou queimação, no mínimo duas demãos, salvo 

indicação contrária do fabricante ou da Fiscalização, ou tantas quantas forem necessárias para obter-se a perfeita 
cobertura dos parâmetros e completa uniformização de tons. 

 
Toda a superfície pintada deverá apresentar, depois de pronta, uniformidade quanto à textura, tonalidade e brilho (fosco, 
semi-fosco e brilhante). 

 
11)  Deverão ser evitadas escorrimentos ou respingos de tinta nas superfícies não destinadas à pintura. 
 

A chapa testa as fechaduras deverá ser protegidas com fita celulose; as entradas rosetas, puxadores, etc.  Serão fixados 
após a demão de acabamento. 

 
Os respingos que não puderem ser evitados, deverão ser removidos com emprego de solventes adequados, enquanto a 
tinta estiver fresca. 

 
12) Só serão aplicadas tintas de primeira linha de fabricação. 
 
13) Os serviços serão executados por profissionais de comprovada competência. 
 

• PINTURA  COM TINTA A BASE DE LATEX 
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As pinturas serão executadas de acordo com o tipo e cor indicados no projeto. 
 
As superfícies a pintar serão cuidadosamente  limpas e convenientemente preparadas, devendo ser examinados e corrigidos 
todos e quaisquer defeitos de revestimento, antes dos serviços.  Caso a característica do reboco exija (reboco áspero ou poroso) 
será aplicado previamente como base um liquido impermeabilidade ou selador. 
 
A eliminação da poeira deverá ser completada, tornando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante os 
trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente. 
 
Toda vez que uma superfície tiver sido lixada, esta será cuidadosamente limpa com uma escova e, um pano seco, para remover 
todo o pó, antes de aplicar a demão seguinte.  Em caso de limpeza será usado pano úmido e sabão neutro, sendo vedado o uso 
de detergente. 
 
As superfícies só poderão ser pintadas quando completamente enxutas. 
 
Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, recomendando-se observar um 
intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas. 
 
Igual cuidado haverá entre demãos de tinta e de massa, observando-se um intervalo mínimo de 48 horas  após cada demão de 
massa. 
 
Os trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempos de chuva ou de excessivas umidades. 
 
As cores e tons deverão ser aprovados pela Fiscalização, devendo para isso a  CONTRATADA  preparar amostras com as 
dimensões de 1,00 x 0,50 m, nos locais indicados por aquela, não recebendo, no entanto, nenhum adicional pela execução deste 
serviço. 
 
Serão aplicadas sobre as bases ou queimação, no mínimo duas demãos, salvo indicações contraria do fabricante ou da 
Fiscalização, ou tantas quantas forem necessárias para obter-se  a perfeita cobertura dos parâmetros e completa uniformização 
de tons. 
 
Toda a superfície pintada deverá apresentar, depois de pronta, uniformidade quanto à textura, tonalidade e brilho (fosco, semi-
fosco e brilhante). 
 
Deverão ser evitadas escorrimentos ou respingos de tinta nas superfícies não destinadas à pintura. 
 
A chapa testa das fechaduras deverá ser protegidas com fita celulose; as entradas, rosetas, puxadores, etc.  Serão fixados após 
a demão de acabamento. 
 
Os  respingos que não puderem ser evitados, deverão ser removidos com emprego de solventes  adequados, enquanto a tinta 
estiver fresca. 
 
Só serão aplicadas tintas de primeira linha de fabricação. 
 
Os serviços serão executados por profissionais de comprovada competência. 
. 

• ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO  
 
Os caixilhos e portas de alumínio deverão ser fixadas às alvenarias e concretos por meio de contra-marcos de perfis de chapa 
dobrada de ferro, decapados e em seguida galvanizados.  A aglutinação deverá ser procedida após o corte e dobragem da 
chapa, de modo a evitar o rompimento da camada protetora.  Após a aglutinação, as superfícies deverão ser limpas com 
solventes apropriados e receber uma demão de WASH PRIMER ou similar e duas demão de tinta de fundo TT-P-86 e tipo III ou 
similar. 
 
A união dos perfis que compõe os contra-marcos deverá ser feita por meio de parafusos, cantoneiras galvanizadas ou soldadas, 
desde que os locais de solda sejam convenientemente  protegidos pela pintura especificada. 
 
Na colocação das esquadrias deverão ser atendidas as seguintes prescrições mínimas: 
 
� Colocação nos vãos e locais preparados, inclusive fixar os respectivos chumbadores e contra marcos: 
 
� Nivelamento das esquadrias e o seu perfeito funcionamento após a fixação definitiva: 
 
� Os acessórios, ornatos e aplicações das serralherias deverão ser colocados após os serviços de argamassa e 

revestimentos, ou devidamente protegidos, até que se conclua toda a obra. 
 
3.   FERRAGENS 
 
 
As ferragens, em perfeitas condições de funcionamento e acabamento, deverão ser colocadas e fixadas de forma que os 
rebordos e os encaixes tenham a sua forma exata, não sendo toleradas folgas que exijam extremas emendas, taliscas de 
madeira e outros artifícios. 
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A distribuição das ferragens de fixação deverá ser feita de forma a impedir a deformação das folhas onde estão fixadas. 
 
Deverão ser empregadas parafusos de qualidade, acabamento e dimensões correspondentes às dimensões das peças a que 
forem fixados. 
 
A localização das fechaduras, fechos, puxadores, dobradiças e outras ferragens deverão ser feita de acordo com a boa técnica.                                      
 
O assentamento, colocação e fixação das ferragens nas esquadrias e caixilhos deverá ser executada com precisão, de forma a 
serem evitadas discrepâncias de posicionamento ou diferença de nível. 
 
A altura das maçanetas ou peças equivalentes das fechaduras das portas em relação ao nível do piso será de 105 cm. 
 

• ASSENTAMENTO DE TUBOS, PEÇAS E CONEXÕES DE FERRO DÚ CTIL 
 
O pessoal a ser empregado deverá estar suficientemente familiarizado com os métodos e normas de assentamento. 
 
Estas especificações complementam os métodos preconizados pelo fabricante, ou pelas normas citadas.  As dúvidas serão 
dirimidas pela Fiscalização. 
 
As peças serão fixadas provisoriamente quando houver risco de deslocamento acidental até a instalação definitiva. Como regra 
geral, deverão ser removidas, após o acoplamento e fixação definitiva, todas as peças e dispositivos de fixação provisória, salvo 
menção expressa em contrário pela Fiscalização. 
 
Se as peças não se adaptarem, por falta de alinhamento ou nivelamento deverá ser feita cuidadosamente a sua ajustagem, 
mediante corte e desbaste em tubos ou outras peças especiais. 
 
Não se permitirá a ajustagem após acréscimo de elementos metálicos (bacalhais), ou por desbaste em superfícies usinadas, 
salvo expressa autorização pela Fiscalização.  Em qualquer caso, a ajustagem deverá produzir as características originais da 
peça, conforme sua especificação de fabricação. 
 
A reusinagem, se necessária, poderá ser executada, mas apenas em oficina devidamente aparelhada para a operação 
específica. Deve-se limar e esmerilhar cuidadosamente os chanfros da tubulação, para refazê-los com as medidas originais e 
não promover desalinhamentos que possam introduzir esforços complexos no conjunto. 
 
Os parafusos dos flanges deverão ser apertados em seqüência de dois de cada vez, diametralmente opostos, graduando o 
aperto em, pelo menos, dois ciclos completos. 
 
 TUBULAÇÃO DE FERRO FUNDIDO 
 
1.1 -  CARACTERÍSTICAS NORMATIVAS E CONSTRUTIVAS  
 
Os tubos deverão atender a norma ABNT NB-126, no que concerne ao seu projeto.  quanto a fabricação, deverão ser 
manufaturados de acordo com a norma ABNT EB-303. 
 
Deverão ser construídos pelo processo de centrífugação em coquilha de aço, com dimensões e peso rigorosamente uniformes.  
Tolerâncias de acordo com as normas mencionadas acima. 
 
Os tubos deverão ter o comprimento conforme o especificado no pedido de compra e poderão ser de ferro fundido dúctil ou 
ductiflex e de acordo com o projetado.  As extremidades dos tubos serão via de regra ponta-bolsa, ocorrendo todavia, casos em 
que serão ponta-flange, flange-flange e bolsa-flange. 
 
As conexões deverão ser fabricadas de acordo com o projeto de norma brasileira ABNT 2  -  09.25.028. 
 
As pressões das tubulações e juntas serão conforme as especificadas na norma brasileira ABNT-EB-126. 
 
As juntas elásticas deverão ser fornecidas com todos os materiais necessários, incluindo anéis de borracha e lubrificantes. 
 
1.2 -  REVESTIMENTO 
 
Os tubos deverão ser revestidos internamente com cimento conforme o especificado na norma ANSI A-21.4  -  “CEMENT 
MORTAR LINING for CAST  
IRON PIPE AND FITTINGS”.  Após a aplicação de cimentação todos os tubos deverão receber uma camada betuminosa de selo 
(seal-coat). 
Externamente os tubos e conexões, estas internamente também, deverão receber uma camada de alcatrão (piche) aplicada a 
pistola. 
 
Todos os trabalhos de aplicação de revestimento deverão ser feitos na própria fábrica. 
 
1.3 -  TRANSPORTE 
 
Para diversas etapas de transporte deverão ser observadas medidas especiais para evitar choques que venham a danificar o 
material dos tubos e peças. 
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1.4 -  TESTE 
 
Os tubos deverão ser submetidos aos seguintes testes: 

 
� Estanqueidade à pressão interna; mantendo o tubo à pressão hidráulica de 25 kgf/cm², o mesmo, nestas condições, não 

deverá apresentar borbulhamento ou vazamento. 
 
� Ensaios de Usinibilidade (Prova de Lima) 
  
 As juntas elásticas deverá ser submetidas ao ensaio do tipo preconizado pela norma ABNT-EB-303, a pressão de 32 

kgf/cm², sendo construído conforme projeto de norma brasileira ABNT-EB-2  09.26.024. 
 
1.5 -  FLANGES E ACESSÓRIOS  
 
Os flanges, bem como seus acessórios, deverão ser conforme o especificado na Norma ABNT-PB-15, no que se refere a 
dimensões e construção. 
 

• ESPECIFICAÇÃO PADRÃO DO QUADRO DE COMANDO PARA CONJ UNTO MOTO-BOMBA 
 
1 -  PARTIDA DOS MOTORES 
 
 
� Potência ≤  5CV: Usar chaves de partida direta; 
 
� Potência > 5 CV: Usar chave compensadora automática partida  através de auto transformador com proteção térmica. 
 

� Relé de tempo, marca COEL, ALTRONIC ou SIEMENS. 
  

� Relé de falta de fase, marca COEL, ALTRONIC. 
  
� Relé de sobrecarga, marca SIEMENS. 
 
� Voltímentro com chave seletora para leitura nas três posições, marca HB e SIEMENS. 
 
� Amperímetro com chave seletora para leitura da corrente nas três fase, marca HB ou SIEMENS. 
 
� Chave manobra manual ou automática. 
 
� Fusíveis NH no circuito de força, marca SIEMENS, ELETROMEC. 

  
� Fusíveis Diazed no circuito de comando, marca SIEMENS. 
 
� Tensão 220 volts no circuito de comando. 
 
� Acionamento através de botoeira liga/desliga, marca SIEMENS, BLINDEX, ACE ou TELEMECANIQUE. 
 
� Lâmpada sinalizadora de quadro ligado. 
 
� Lâmpada sinalizadora de rede de sobrecarga ativado. 
 
� Contactores, marca SIEMENS ou TELEMECANIQUE. 
 
�  Entrada  e  saída  dos  cabos  através  de  terminais tipo SAK da SIEMENS 
 
� Três fusíveis  Diazed  no  circuito  de  medição  da  tensão e na medição da corrente protegendo as tres fases, marca 

SIEMENS    ou ELETROMEC. 
 

� Relé de mínima e máxima tensão, marca COEL. 
 
� Pará-raios. 
 
� Relé de nível para proteção da bomba. 
 
� Relé de níivel, ou chave bóia para automatização do sistema. 

 
6 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
As LICITANTES deverão fazer um reconhecimento no local da obra antes da apresentação das propostas, a fim de tomar 
conhecimento da situação atual das instalações, da extensão dos serviços a serem executados, das dificuldades que poderão 
surgir no decorrer da obra, bem como, cientificarem-se de todos os detalhes construtivos necessários a sua perfeita execução. 
Os aspectos que as LICITANTES julgarem duvidosos, dando margem à dupla interpretação, ou omissos nestas Especificações, 
deverão ser apresentados à FISCALIZAÇÃO através de fax e elucidados antes da Licitação da obra. Após esta fase, qualquer 
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dúvida poderá ser interpretada apenas pela FISCALIZAÇÃO, não cabendo qualquer recurso ou reclamação, mesmo que isso 
venha a acarretar acréscimo de serviços não previstos no orçamento apresentado por ocasião da Licitação. 
 
A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os serviços e obras objeto do Contrato.  
 
7 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
7.1 – Obrigações Trabalhistas 
 
A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 
municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do Contrato. Durante a execução dos serviços e obras, a CONTRATADA 
deverá:  
 
• Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s referentes ao objeto do Contrato e 

especialidades pertinentes, nos termos da Lei Nº. 6496/77;  
 
• Obter junto ao INSS o Certificado de Matrícula relativo ao objeto do Contrato, de forma a possibilitar o licenciamento da 

execução dos serviços e obras, nos termos do Artigo 83 do Decreto Federal Nº. 356/91;  
 
• Apresentar à Delegacia Regional do Trabalho, antes do início dos trabalhos, as informações pertinentes à sua identificação e 

ao objeto do Contrato, bem como o Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - 
PCMAT, de conformidade com a Portaria Nº. 4/95 da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho e modificações 
posteriores;  

 
• Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, 

particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do Contrato;  
 
• Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei, na condição de 

única e responsável. 
 
 
7.2 – Documentos Complementares 
 
Serão documentos complementares a estas Especificações Técnicas, independentemente de transcrição: 
 
● Todas as normas da ABNT relativas ao objeto destas especificações técnicas; 
 
● Instruções técnicas e catálogos de fabricantes, quando aprovados pela FISCALIZAÇÃO; 
 
● As Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/RO e. CONFEA; 
 
• As Normas do INMETRO, e  
 
• Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais e Estaduais inclusive normas de concessionárias de serviços públicos. 
 
7.3 – Materiais 
 
Todos os materiais necessários serão fornecidos pela CONTRATADA. Deverão ser de primeira qualidade e obedecer às normas 
técnicas específicas. As marcas citadas nestas especificações constituem apenas referência, admitindo-se outras previamente 
aprovadas pela FISCALIZAÇÃO. 
 
7.3.1 – Condições de Similaridade 
 
Os materiais especificados poderão ser substituídos, mediante consulta prévia à FISCALIZAÇÃO, por outros similares, desde 
que possuam as seguintes condições de similaridade em relação ao substituído: qualidade reconhecida ou testada, equivalência 
técnica (tipo, função, resistência, estética e apresentação) e mesma ordem de grandeza de preço. 
 
7.4 – Mão-de-Obra e Administração da Obra 
 
A CONTRATADA deverá empregar somente mão-de-obra qualificada na execução dos diversos serviços. Cabem à 
CONTRATADA as despesas relativas às leis sociais, seguros, vigilância, transporte, alojamento e alimentação do pessoal, 
durante todo o período da obra. 
 
A CONTRATADA se obriga a fornecer a relação de pessoal e a respectiva guia de recolhimento das obrigações com o INSS. Ao 
final da obra, deverá ainda fornecer a seguinte documentação relativa à obra: 
 
● Certidão Negativa de Débitos com o INSS; 
 
● Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS, e 
 
● Certidão de Quitação do ISS referente ao Contrato. 
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7.5 – Responsabilidade Técnica e Garantia 
 
A CONTRATADA deverá apresentar, antes do início dos trabalhos, as ART referentes à execução da obra e aos projetos, 
incluindo os fornecidos pelo CONTRATANTE. A guia da ART deverá ser mantida no local dos serviços.  
 
Com relação ao disposto no Art. 618 do Código Civil Brasileiro, entende-se que o prazo de 05 (cinco) anos, nele referido, é de 
garantia e não de prescrição, devendo a CONTRATADA efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições 
que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento do CONTRATANTE. O prazo prescricional para 
intentar ação civil é de 10 anos, conforme Art. 205 do Código Civil Brasileiro. 
 
A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos praticados no 
desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou co-responsabilidade com a CONTRATADA, que responderá 
única e integralmente pela execução dos serviços, na forma da legislação em vigor. 
 
Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou imperfeições apontadas, 
poderá o CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, 
transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA. 
 
A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas, inclusive em 
propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores, bem como 
originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo 
indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções 
monetárias e acréscimos de mora.  
 
7.6 – Projetos 
 
O CONTRANTE fornecerá para a execução da obra apenas o Projeto Básico, ficando a cargo da CONTRATADA a elaboração 
do Projeto Executivo, que deverá conter todos os projetos e detalhamentos que se fizerem necessários para a perfeita execução 
da obra, estando condicionados a aprovação da FISCALIZAÇÃO.  
 
Se algum aspecto destas especificações estiver em desacordo com normas vigentes da ABNT, CREA, e Governo do Estado, 
prevalecerá a prescrição contida nas normas desses órgãos. 
 
Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, antes e durante a execução dos 
serviços e obras, devendo informar à FISCALIZAÇÃO sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada. 
 
Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo CONTRATANTE será efetivado pela CONTRATADA sem a 
prévia e expressa autorização da FISCALIZAÇÃO, respeitadas todas as disposições e condições estabelecidas no Contrato.  
 
Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e obras serão documentadas pela 
CONTRATADA, que registrará as revisões e complementações dos elementos integrantes do projeto, incluindo os desenhos 
“Como Construído”. 
 
Desde que prevista no projeto, a CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO toda e qualquer 
alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do 
Contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e condições estabelecidas 
no Projeto. Os projetos de fabricação e montagem de componentes, instalações e equipamentos, elaborados com base no 
projeto fornecido pelo CONTRATANTE, como os de instalações hidráulicas, mecânicas e de utilidades, deverão ser previamente 
submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 
 
7.7 – Divergências 
 
Em caso de divergência, salvo quando houver acordo entre as partes, será adotada a seguinte prevalência: 
 
● As normas da ABNT prevalecem sobre estas Especificações Técnicas e estas, sobre os Projetos e Caderno de Encargos; 
 
● As cotas dos desenhos prevalecem sobre suas dimensões, medidas em escala; 
 
● Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala, e 
 
● Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobre os mais antigos. 
 
7.8 – Execução dos Serviços e Obras 
 
Durante a execução dos serviços e obras, a CONTRATADA deverá:  
 
• submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto das instalações provisórias ou 

canteiro de serviço compatível com o porte e características do objeto do contrato, definindo todas as áreas de vivência, 
dependências, espaços, instalações e equipamentos necessários ao andamento dos serviços e obras, inclusive escritórios e 
instalações para uso da FISCALIZAÇÃO, quando previstas no Caderno de Encargos;  

 
• providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos serviços e obras, como água, esgotos, energia 

elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu recebimento definitivo;  
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• manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e especificação 

adequados ao cumprimento do contrato;  
 
• submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO até 05 (cinco) dias após o início dos trabalhos o plano de execução e o cronograma 

detalhado dos serviços e obras, elaborados de conformidade com o cronograma do contrato e técnicas adequadas de 
planejamento;  

 
• providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos  estejam em tempo hábil nos locais de execução, de 

modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos serviços e obras objeto do Contrato;  
 
• alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os destinados ao pagamento de 

todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato;  
 
• submeter previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO eventuais ajustes no cronograma e plano de execução dos serviços e 

obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos;  
 
• submeter previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO qualquer modificação nos métodos construtivos originalmente previstos 

no plano de execução dos serviços e obras;  
 
• executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela FISCALIZAÇÃO;  
 
• comunicar imediatamente à FISCALIZAÇÃO qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinário que ocorra no local dos 

trabalhos;  
 
• submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO os protótipos  ou amostras dos materiais e equipamentos a serem aplicados nos 

serviços e obras objeto do contrato;  
 
• realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO, os testes, ensaios, exames e provas necessárias 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos;  
 
• evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos serviços e obras, 

programando adequadamente as atividades executivas;  
 
• elaborar  os relatórios periódicos de execução dos serviços e obras, elaborados de conformidade com os requisitos 

estabelecidos no Projeto;  
 
• retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos serviços e obras, todo pessoal, máquinas, equipamentos, 

materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de 
entulhos e detritos de qualquer natureza.  

 
7.9 – Acréscimos ou Supressões de Obras e Serviços 
 
Caso haja necessidade, por motivos técnicos não previstos, de acréscimo ou supressão de obras ou serviços, serão obedecidos 
os limites e demais condições estabelecidas em Lei, sendo: 
 
• No caso de serviços a serem acrescidos, caberá à CONTRATADA a apresentação da planilha orçamentária correspondente; 
 
•••• Os serviços a serem acrescidos ou suprimidos serão  levantados e orçados com base nos preços unitários  constantes 

da proposta original, sendo o valor total dos mesmo s, acrescido ou suprimido do valor global contratad o; 
 

•  Os serviços não constantes da planilha original deverão ser especificados e apresentados de acordo com o mercado local e 
atentado aos preços ofertados em licitação, juntamente com as respectivas composições de preços unitários detalhadas; 

 
A tabela de preços de referência é aquela elaborada pela CONTRATANTE e encontra-se à disposição dos Licitantes para 
consulta. 
 
7.10 – segurança, higiene e medicina do trabalho . 
 
Fica estabelecido que é de responsabilidade da Contratada: 
 
Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho; 

 
Dar ciência aos empregados, por meio de ordens de serviço, das normas regulamentadoras sobre segurança e medicina do 
trabalho. 
 
Deverá ser apresentado antes do início das atividades e/ou logo após a admissão de funcionários, o Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e Exames Médicos; Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, de acordo com a NR.7;  
 
Programa de Condições e Meio Ambiente de Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção – PCMAT, atualizado, conforme 
NR 18 MTE, contemplando as exigências da NR 9 MTE, para o caso do serviço possuir 20 (vinte) ou mais empregados, ou 
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somente o PPRA, conforme NR 9 para o caso do serviço possuir menos de 20 (vinte) empregados com as devidas atualizações 
temporal;  
 
Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO as medidas de segurança a serem 
adotadas durante a execução dos serviços e obras, em atendimento aos princípios e disposições da NR 18 – Programa 
Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção e fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de 
proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamento de proteção coletiva (EPC)  
em bom estado de conservação, tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de 
proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e obras em execução. 

A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço, especialmente 
as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as sobras de 
materiais, entulhos e detritos em geral.  
 
Deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais, obstruir 
portas e saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio e manterá no canteiro de serviço 
equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor.  
 
Na execução dos trabalhos, deverá haver plena proteção contra risco de acidente com o pessoal da CONTRATADA, do 
CONTRATANTE e com terceiros, independentemente da transferência daquele risco para Companhias Seguradoras ou Institutos 
Seguradores. 
 
Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por qualquer acidente de trabalho que ocorra nos locais dos 
serviços e nos trajetos para os mesmos;  

Em caso de acidente a CONTRATADA deverá emitir a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) em até 24 horas após o 
acidente e fornecer uma cópia para esta FISCALIZAÇÃO.  

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços subempreitados, em conformidade com a 
legislação vigente de Segurança e Saúde no Trabalho, em particular as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, 
instituídas pela Portaria nº 3.214/78 e suas alterações posteriores. 
 
A CONTRATADA será responsabilizada por danos pessoais ou materiais havidos em consequência de erros, falhas ou 
negligências, por ação ou omissão no cumprimento dos regulamentos e determinações relativas à segurança em geral; 
 
Nas instalações e serviços em eletricidade, devem ser observada na execução, operação, manutenção, reforma e substituição, 
as normas técnicas oficiais estabelecidas pelos órgãos competentes e, na ausência, as normas internacionais vigentes.  

Por ocasião de qualquer fiscalização feita pelo Ministério do Trabalho, seus agentes devem ser acompanhados na vistoria por 
Profissional da Área de Segurança e Saúde no Trabalho ou, na sua ausência, pelo responsável da obra. 
 
A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer exigências com respeito à Segurança e Saúde no Trabalho, sempre que julgar 
necessário para a proteção de pessoas ou equipamentos. 
 
A CONTRATANTE poderá determinar, a seu critério, suspensão dos serviços nos quais se evidenciem riscos iminentes à 
Segurança de pessoas ou de equipamentos, mesmo que sejam da própria CONTRATADA ou de terceiros.   
 
Os documentos e registros de interesse para o controle da Segurança do Trabalho devem ser classificados e organizados em 
pastas, na seqüência cronológica, de modo a permitir a rápida recuperação de dados para referência, controle ou para 
comprovação em caso de fiscalização do Ministério do Trabalho. 
 
Referências: Lei Nr 6.514, de 22 Dez 1977 e Portaria Nr 3.214, de 08 Jun 1978 do Ministério do Trabalho.  
 
Caberá à CONTRATADA comunicar à FISCALIZAÇÃO e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira 
mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive 
princípios de incêndio, manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para os primeiros socorros nos 
acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 18 e vigias que controlem a entrada e saída de 
materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências do canteiro de 
serviço. 
 
O CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das medidas de 
segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de 
proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições 
estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho.  
 
8 – FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 – Condições Gerais 
 
Deverão ser observadas as seguintes condições gerais: 
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• O CONTRATANTE manterá desde o início dos serviços e obras até o seu recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma 
equipe de FISCALIZAÇÃO constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e controle 
dos trabalhos. 
 
• A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da FISCALIZAÇÃO, permitindo o acesso 
aos serviços e obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas. 
 
• Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela FISCALIZAÇÃO serão considerados como se fossem praticados pelo 
CONTRATANTE. 
 
• A FISCALIZAÇÃO deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades:  
 
– manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o Contrato, Caderno de 

Encargos, orçamentos, cronogramas, caderneta de ocorrências, correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e 
testes de materiais e serviços, protótipos e catálogos de materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras;  

 
– analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e Canteiro de Obras apresentados pela no início dos trabalhos; 
 
– analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras a serem apresentados pela 

CONTRATADA no início dos trabalhos;  
 
– obter da CONTRATADA o Manual de Qualidade contendo o Sistema de Gestão de Qualidade e verificar a sua efetiva 

utilização;  
 
– promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o andamento dos serviços e obras, 

esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do Contrato; 
 
– esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos desenhos, memoriais, especificações 

e demais elementos de projeto, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;  
 
– solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou seqüência dos serviços e obras em execução, bem como às 

interferências e interfaces dos trabalhos da CONTRATADA com as atividades de outras empresas ou profissionais 
eventualmente contratados pelo CONTRATANTE; 

 
– promover a presença dos Autores dos projetos no Canteiro de Obras, sempre que for necessária a verificação da exata 

correspondência entre as condições reais de execução e os parâmetros, definições e conceitos de projeto; 
 
– paralisar e/ou solicitar que seja refeito qualquer serviço que não seja executado em conformidade com projeto, norma técnica 

ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do Contrato; 
 
– solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos 

serviços e obras;  
 
– solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de qualidade dos serviços e obras 

objeto do Contrato; 
 
– exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os eventuais ajustes que 

ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;  
 
– aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas medições, bem como conferir, 

vistar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela CONTRATADA;  
 
– verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela CONTRATADA e admitida no Caderno 

de Encargos, com base na comprovação da equivalência entre os componentes, de conformidade com os requisitos 
estabelecidos no Caderno de Encargos; 

 
– verificar e aprovar os relatórios periódicos de execução dos serviços e obras, elaborados de conformidade com os requisitos 

estabelecidos no Caderno de Encargos;  
 
– solicitar a substituição de qualquer funcionário da CONTRATADA que embarace ou dificulte a ação da FISCALIZAÇÃO ou cuja 

presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao andamento dos trabalhos;  
 
– verificar e aprovar os desenhos “como construído” elaborados pela CONTRATADA, registrando todas as modificações 

introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os serviços e obras efetivamente executados. 
 
• Qualquer auxílio prestado pela FISCALIZAÇÃO na interpretação dos desenhos, memoriais, especificações e demais elementos 

de projeto, bem como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a CONTRATADA da responsabilidade 
pela execução dos serviços e obras. 

 
• A comunicação entre a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA será realizada através de correspondência oficial e anotações ou 

registros no Diário de Ocorrências. 
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• O Diário de Ocorrências, com páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacáveis, será destinada ao registro de fatos e 
comunicações que tenham implicação contratual, como: modificações de projeto, conclusão e aprovação de serviços e etapas 
construtivas, autorizações para execução de trabalho adicional, autorização para substituição de materiais e equipamentos, 
ajustes no cronograma e plano de execução dos serviços e obras, irregularidades e providências a serem tomadas pela 
CONTRATADA e FISCALIZAÇÃO. 

 
• A FISCALIZAÇÃO deverá exigir relatórios diários de execução dos serviços e obras (Diário de Obra), com páginas numeradas 

em 3(três) vias, 2(duas) destacáveis, contendo o registro de fatos normais do andamento dos serviços, como: entrada e saída 
de equipamentos, serviços em andamento, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao Canteiro de Obras. 

 
• As reuniões realizadas no local dos serviços e obras serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela 

FISCALIZAÇÃO e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos 
tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas. 

 
9 – MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Deverão ser obedecidas as seguintes condições gerais: 
 
• Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e obras efetivamente executados pela 

CONTRATADA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e suas modificações 
expressa e previamente aprovadas pelo CONTRATANTE. 

 
• A medição de serviços e obras será baseada em relatórios periódicos elaborados pela CONTRATADA, registrando os 

levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação das quantidades dos serviços efetivamente 
executados. 

 
• A discriminação e quantificação dos serviços e obras considerados na medição deverão respeitar rigorosamente as planilhas 

de orçamento anexas ao Contrato, inclusive critérios de medição e pagamento. 
 
• O CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com base nas medições de 

serviços aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, obedecidas as condições estabelecidas no Contrato. 
 
10 – RECEBIMENTO E ENTREGA DA OBRA 
 
A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, com todas as instalações e equipamentos em perfeitas 
condições de funcionamento e devidamente testados. Uma vistoria final da obra deverá ser feita pela CONTRATADA, antes da 
comunicação oficial do término da mesma, acompanhada pela FISCALIZAÇÃO. Será, então, firmado o Termo de Entrega 
Provisória, de acordo com o Art. 73, inciso I, alínea a, da Lei Nº. 8.666, de 21 de Junho de 1.993 (atualizada pela Lei Nº. 8.883, 
de 08 de Junho de 1.994), onde deverão constar todas as pendências e/ou problemas verificados na vistoria. 
 
O Recebimento dos serviços e obras executados pela CONTRATADA será efetivado em duas etapas sucessivas:  
 
• Na primeira etapa, após a conclusão dos serviços e solicitação oficial da CONTRATADA, mediante uma vistoria realizada pela 

FISCALIZAÇÃO e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços, será efetuado o Recebimento Provisório;  
 
• Nesta etapa, a CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos catálogos, folhetos e manuais de montagem, operação e 

manutenção de todas as instalações, equipamentos e componentes pertinentes ao objeto dos serviços e obras, inclusive 
certificados de garantia;  

 
• Após a vistoria, através de comunicação oficial da FISCALIZAÇÃO, serão indicadas as correções e complementações 

consideradas necessárias ao Recebimento Definitivo, bem como estabelecido o prazo para a execução dos ajustes;  
 
• Na segunda etapa, após a conclusão das correções e complementações e solicitação oficial da CONTRATADA, mediante nova 

vistoria realizada pela FISCALIZAÇÃ0 e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços será realizado o Recebimento 
Definitivo;  

• O Recebimento Definitivo somente será efetivado pelo CONTRATANTE após a apresentação pela CONTRATADA da Certidão 
Negativa de Débito fornecida pelo INSS, Certificado de Recolhimento de FGTS e comprovação de pagamento das demais 
taxas, impostos e encargos incidentes sobre o objeto do Contrato. 

 
11 – ASPECTOS DE ORDEM LEGAL 
 
A licitação decorrente do presente Termo de Referência será regida pelo que dispõe a LEI DE LICITAÇÕES Nº. 8.666 de 
21/06/93, com as alterações da Lei Nº. 8.883 de 08/06/94 e da Lei Nº. 9.648 de 27/05/98. 
 
12 – REGIME DE EXECUÇÃO 
 
O regime de execução da obra é empreitada menor preço global . 
 
13.0 - CUSTO 
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(A elaboração dos serviços, conforme discriminado no item 04, (quatro), “ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS”, têm como 
preço estimativo o valor total de R$ 152.969,23 (Cento e cinquenta e dois mil, novece ntos sessenta e nove reais e vinte e 
três centavos). 
 
14.0 – PRAZOS DE ENTREGA E PAGAMENTOS 
 
14.1 – Prazos de Entrega 
 
A Duração das Obras e Serviços, está estimada em 90 (noventa) dias corridos ou 03 (três) meses, conforme exarado no 
Cronograma de Execução Físico-Financeiro, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 
  
14.2 – Forma de Pagamento  
 
Os serviços serão pagos de acordo com o Cronograma físico-financeiro, mediante apresentação da medição juntamente com a 
Nota Fiscal, Certidões de regularidade junto a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, bem como INSS e 
FGTS, aprovada pela Comissão de Fiscalização. 
 
O pagamento do valor faturado deverá ser efetuado no máximo 30 dias, após o certifico da Nota Fiscal pela Comissão de 
Fiscalização. 
 

 
Porto Velho, 18 de fevereiro de 2014. 

 
 

Engª. América Maria Ruiz V. Ferreira 
Gerente de Projetos e Obras/CAERD 
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ANEXO II 
PLANILHA ORÇAMENTARIA 
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ANEXO III 
GRANOGRAMA FÍSICO-FINACEIRO 
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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 000/2014-CAERD  
 
I - DA QUALIFICAÇÃO DAS PARTES  
 
A -  DA CONTRATANTE 
 Razão Social:   Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia-CAERD 
 Sede:    Av. Pinheiro Machado, 2112 – São Cristóvão 
    CEP 78901-250 – PORTO VELHO - RO   
 CGC/MF:   05.914.254/0001-39 
 I.E.:   101.27648-1 
 
Representante Legal: Representante Legal: Diretora Presidente, IACIRA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR , brasileira, 
separada judicialmente, arquiteta, portadora da Identidade RG nº 1165935 SSP/MS, CPF/MF sob nº 138.412.111-00, Diretor 
Administrativo e Financeiro, AVENILSON GOMES DA TRINDADE , brasileiro, casado, Economista, portadora da Identidade RG 
nº 440.625 SSP/RO e CPF/MF sob o nº 420.644.652-00, Diretora Técnica Operacional, NELSON EDUARDOO GOMES 
MARQUES, brasileiro, Engenheiro Eletricista, portador da Identidade RG sob n. º 1144530 SSP/MG e CPF/MF sob n. º 
469.272.716-00 e Diretor Comercial e Negócios, WALMIR BERNARDO DE BRITO , brasileiro, casado, Administrador, 
Especialista, portador da Identidade RG. nº 379244 SSP/RO, CPF/MF sob nº 408.920.852-15, todos residentes e domiciliados 
nesta cidade de Porto Velho-RO. 
  
B -  DA CONTRATADA 
 Razão Social:   
 Sede:      
 CGC/MF:    
 I.E.:      
 Representante Legal: 
   
As partes acima nomeadas, qualificadas e representadas, resolvem celebrar o presente contrato que tem por finalidade 
estabelecer os direitos e obrigações das partes, autorizadas pelo Processo Administrativo nº 0163/2014, e licitado através da 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, que rege também a forma deste contrato, 
submetendo-se as partes aos referidos diplomas legais e demais legislação superveniente, e ainda as cláusulas e condições 
abaixo estabelecidas. 
 
II - DO OBJETO DO CONTRATO  
 
CLAUSULA 1ª - Constitui objeto desta licitação, Contratação de Empresa de Engenharia para CONSTRUÇÃO 
DO BOOSTER do Sistema de Abastecimento de Água da cidade de OURO PRETO/RO, conforme 
Especificações contidas no Termo de Referência do a nexo I do Edital. 
 
Parágrafo 1º - Integram este instrumento contratual, guardada a necessária conformidade entre eles, devidamente 

assinada e rubricada no Processo Administrativo nº 0163/2014; 
 

I - O Edital de TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2014, seus anexos, a proposta e os documentos que 
integram em sua totalidade. 

 
 II - As normas, as especificações gerais, as instruções em uso, as disposições regulamentares da 

empresa CONTRATANTE e demais elementos existentes que sirvam à definição do objeto e das 
prestações contratuais, bem como os demais elementos necessários à execução do presente 
contrato. 

 
 
III - DO REGIME DA CONTRATAÇÃO 
 
CLÁUSULA 2ª  - O regime de contratação da obra é empreitada por preço global. 
 
 
IV - DO PREÇO DOS SERVIÇOS/EXECUTADOS 
 
CLÁUSULA 3ª - O preço global do presente contrato, é de R$ __________ (_______________). 
 
V - VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

1 -  O Contrato decorrente do procedimento licitatório terá vigência de 03 (três) meses a contar do recebimento 
pelo Contratado da Ordem de Serviço expedido pela Gerência de Obras desta Companhia. 

 
2 - O prazo para execução dos serviços é de 03 (três) meses a contar da data do recebimento da Ordem de 
Serviços, entregue a empresa vencedora da licitação, conforme termo de referencia do anexo I do edital. 
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3 -  Os serviços licitados, deverão ser realizados na localidade em conformidade com termo de referencia do 
anexo I do Edital. 

  
VI - DA FONTE DE RECURSOS 
 
CLÁUSULA 4ª -  Os recursos destinados para pagamento do objeto licitado, são provenientes dos Recursos Orçamentários da 

Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia-CAERD,  exercício de 2014, do Elemento de Despesa nº 
133.101.008 – Rede de Distribuição, cujo valor orçado, conforme termo de referencia foi estimado em R$ 
152.969,23 (cento e cinquenta e dois mil novecentos e sessent a e nove reais e vinte três centavos) , 
instaurado através do Processo Administrativo nº 0163/2014. 
 

 VII - DO EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS. 
 

1 - O proponente vencedor, obrigar-se-á a fornecer todos os serviços a que se refere esta Licitação, no local 
designado no anexo I deste edital, sendo inteira responsabilidade de reposição do mesmo, que a qualquer 
tempo venha a ser constatado como irregular ou desconforme; 

 
2 - A vencedora se obriga a fornecer todos os serviços a que se refere esta licitação dentro do prazo estipulado 

no conforme termo de referencia do anexo I do edital, sob pena de desobrigar a CAERD, pela prestação do 
objeto licitado, podendo esta convocar as demais participantes pela ordem de classificação, para que no 
prazo de 08 (oito) dias úteis, proporem a prestação dos produtos pelo preço classificado como vencedor do 
certame. 

 
3 - O recebimento dos serviços será efetuado por uma Comissão de Exame, Entrega e Recebimento, integrada 

por 03 (três) membros nomeados pela contratante, e por um representante da Contratada, devendo ser 
lavrado no ato, o termo competente, no qual se certificará o caráter dos recebimentos, ou seja, recebimento 
provisório, exames e finalmente o recebimento definitivo, o qual dependerá da comprovação de que o objeto 
da contratação foi executado em conformidade aos termos contratuais. 

 
4 - Além do recebimento dos itens acima a contratad a deverá atentar para o item 10 e seus subitens do 

Termo de Referencia anexo I do edital. 
 
 

VIII - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

Parágrafo Único - Os serviços serão pagos de acordo com o Cronograma físico-financeiro, mediante apresentação da 
medição juntamente com a Nota Fiscal, Certidões de regularidade junto a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, 
Estadual e Municipal, bem como INSS e FGTS, aprovada pela Comissão de Fiscalização. 

 
O pagamento do valor faturado deverá ser efetuado no máximo 30 dias, após o certifico da Nota Fiscal pela Comissão 
de Fiscalização.: 
 
A retenção de 11% (onde por cento) sobre o valor da Nota Fiscal faturado referente aos serviços executados mediante 
sessão de mão de obras, inclusive em regime de trabalho temporário, conforme determina a Ordem de Serviços do 
INSS/DAF nº 209 de 20.05.99. 

 
1 -  As medições serão elaboradas por avaliações mensais dos serviços executados com base no termo de 

referencia do anexo I do edital, atestado pela comissão de fiscalização observados os seguintes eventos: 
 

2 -  Até o dia 02 (dois) após a realização dos serviços a contratada entregará as medições a contratante para 
análise e aprovação. 

 
3 - Após 07 (sete) dias desse mesmo mês, a contratante analisará as medições, e uma vez aprovada a 

contratada emitira as faturas correspondentes. 
 

4 -  Devem acompanhar as Notas Fiscais/Faturas, provas de recolhimentos previdenciários e fiscais relativas ao 
INSS, FGTS, DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Certidão Negativa de Tributos Federal, Certidão Trabalhista, 
Estadual e Municipal.  

    
 

Na hipótese de antecipação de pagamento, será concedida compensação financeira descontando-se do valor 
respectivo a parcela referente à variação "Índices Geral de Preço Médio - IGPM” da Fundação Getúlio Vargas, da data 
de efetivo pagamento até a data do vencimento. 
 

CLÁUSULA 5ª  - Na hipótese de atraso do pagamento, o valor respectivo será corrigido monetariamente, a título de mora, de 
acordo com a variação "Índices Geral de Preço Médio - IGPM” da Fundação Getúlio Vargas, da data de 
vencimento da fatura até a data do efetivo pagamento à Contratada. 

 
IX - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
CLÁUSULA 6ª -  Os Preços são fixos e irreajustáveis de acordo com a Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, no prazo de 

vigências igual ou inferior a 01 (um) ano, sendo somente reajuste de preço após o período retro mencionado 
dos serviços, mediante o índice IGP-DI/ FGV.  
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X - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA 7ª - São obrigações da CONTRATADA;  
 
Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da Contratada 
também se incluem os dispostos a seguir:  
 
1 - Cumprir rigorosamente com a entrega dos serviços; 
 
2 - Comunicar a Contratante por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que 
impeçam, mesmo temporariamente, a Contratada de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do 
Contrato, total ou parcialmente, por motivo de força maior. 
 
3 - A Contratada não poderá repassar nenhum dos itens constantes neste Contrato, a outra empresa, sem o consentimento 
prévio e expresso da CAERD.  Fica estabelecido que, caberá a Contratada a responsabilidade total e integral pelo fornecimento 
dos serviços e igual responsabilidade, também lhe caberá por todos serviços fornecidos por terceiros sob sua responsabilidade. 
 
4 - Responsabilizar-se pelo(s) atraso(s) e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da entrega do(s) objeto (s) 
desta licitação. 
 
5 - Os serviços serão prestados sob inteira responsabilidade da Contratada, a que caberá o fornecimento e a administração dos 
recursos humanos necessários. O pessoal dos serviços deverá está obrigatoriamente vinculado a contratada por contratos 
individuais de trabalho. 
 
6 - A Contratada fornecerá a seus empregados, fardamentos e condições de proteção, segurança e higiene de trabalho, 
mediante a disponibilidade de meios adequados, especialmente ferramentas, utensílios e outros equipamentos, em bom estado 
de conservação, inclusive as destinadas pelas normas de segurança no trabalho, conforme descrito no Termo de Referência no 
anexo I deste Edital. 
 
7 - Os custos de investimentos, manutenção e operação dos veículos utilizados na execução dos serviços, serão de 
responsabilidade da Contratada, conforme descrito no Termo de Referência no anexo I deste Edital. 
 
8 - Na hipótese de danos causados pela Contratada à terceiros, cliente ou não da Caerd, a Contratada terá um prazo de 30 
(trinta) dias, para efetivação do ressarcimento do(s) dano(s) causado(s) ao(s) envolvido(s). 
 
9 - A contratada deverá fornecer a relação de seu quadro de empregados que executaram os serviços contratados, bem como a 
comprovação mensal de débitos trabalhista para com estes. 
 
A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme o Artigo 55, inciso XIII, da Lei 8.666/93. 
 
 
10 - Fica estabelecido que é de responsabilidade da  Contratada: 
  
10.1 - Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho; 
 
10.2 - Dar ciência aos empregados, por meio de ordens de serviço, das normas regulamentadoras sobre segurança e medicina 
do trabalho. 
 
10.3 - Deverá ser apresentado antes do início das atividades e/ou logo após a admissão de funcionários, o Atestado de Saúde 
Ocupacional – ASO, de acordo com a NR. 7;  
 
10.4 - Até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de Serviço, deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
 
10.5 - Programa de Condições e Meio Ambiente de Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção – PCMAT, atualizado, 
conforme NR 18 MTE, contemplando as exigências da NR 9 MTE, para o caso do serviço possuir 20 (vinte) ou mais 
empregados, ou somente o PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, conforme NR 9 para o caso do serviço 
possuir menos de 20 (vinte) empregados com as devidas atualizações temporal;  
 
10.6 - PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional e Exames Médicos; 
 
10.7 - Na execução dos trabalhos, deverá haver plena proteção contra risco de acidente com o pessoal da CONTRATADA, do 
CONTRATANTE e com terceiros, independentemente da transferência daquele risco para Companhias Seguradoras ou Institutos 
Seguradores. 
 
10.8 - Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por qualquer acidente de trabalho que ocorra nos locais 
dos serviços e nos trajetos para os mesmos;  
 
10.9 - Em caso de acidente a CONTRATADA deverá emitir a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) em até 24 horas após 
o acidente e fornecer uma cópia para o SESMT – Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho da CAERD.  
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10.10 - A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços subempreitados, em conformidade com a 
legislação vigente de Segurança e Saúde no Trabalho, em particular as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, 
instituídas pela Portaria nº 3.214/78 e suas alterações posteriores. 
 
10.11 - A CONTRATADA será responsabilizada por danos pessoais ou materiais havidos em consequência de erros, falhas ou 
negligências, por ação ou omissão no cumprimento dos regulamentos e determinações relativas à segurança em geral; 
 
10.12 - Nas instalações e serviços em eletricidade, devem ser observada na execução, operação, manutenção, reforma e 
substituição, as normas técnicas oficiais estabelecidas pelos órgãos competentes e, na ausência, as normas internacionais 
vigentes.  
 
10.13 - Por ocasião de qualquer fiscalização feita pelo Ministério do Trabalho e Emprego, seus agentes devem ser 
acompanhados na vistoria por profissional da área de Segurança e Saúde do Trabalho ou, na sua ausência, pelo responsável da 
obra. 
 
10.14 - A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer exigências com respeito à Segurança e Saúde do Trabalho, sempre que 
julgar necessário para a proteção de pessoas ou equipamentos. 
 
10.15 - A CONTRATANTE poderá determinar, a seu critério, suspensão dos serviços nos quais se evidenciem riscos iminentes à 
Segurança de pessoas ou de equipamentos, mesmo que sejam da própria CONTRATADA ou de terceiros.   
 
10.16 - Os documentos e registros de interesse para o controle da Segurança do Trabalho devem ser classificados e 
organizados em pastas, na sequencia cronológica, de modo a permitir a rápida recuperação de dados para referência, controle 
ou para comprovação em caso de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
Referências: Lei Nr 6.514, de 22 Dez 1977 e Portaria Nr 3.214, de 08 Jun 1978 do Ministério do Trabalho. 
 
Além das obrigações dos itens acima, a contratada d everá atentar para o item 7 e seus subitens do Term o de Referencia 
anexo I do edital. 
 
 
CLÁUSULA 8ª - São obrigações da CONTRATANTE; 
 
Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais disposições legais, a Contratante se obrigará: 
 
1 - Efetuar regulamente o pagamento do objeto deste Edital, desde que estabelecidas ás condições regidas no Contrato. 
 
2 - Supervisionar, fiscalizar e atestar a entrega dos serviços pela Contratada. 
 
3 - A fiscalização exercida pela CAERD, terá em especial poderes para sustar a entrega dos serviços que estejam em 

desacordo com a discriminação do objeto contratado. 
 
4 - Exigir reparo a possíveis danos causados à Administração ou a terceiros, por culpa ou dolo da Contratada. 
 
XI - DE FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO 
 
CLÁUSULA 9ª - Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente, que obste 
cumprimento nos prazos e demais obrigações instituídas neste contrato, ficará a CONTRATADA isenta de multas e penalidades 
pertinentes, justificando-se, destarte, a alteração do cronograma aprovado. 
 
XII - DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 
 
CLÁUSULA 10ª - Todos os entendimentos sobre os serviços ora contratados, bem como comunicações, solicitações, avisos e 
outros imprevistos, somente serão considerados para os fins de direito, quando feitos por escritos e entregue ou recebidos 
mediante protocolo. 
 
XIII - DAS PENALIDADES 
 
CLÁUSULA 11ª - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no Contrato, erro de execução ou demora na 
entrega do(s) serviços (is), salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 
 
1 -  Multa de 0,05% (Cinco centésimos por cento) ao dia, por atraso sobre o valor total do Contrato, até o limite de 2% (dois 

por cento). 
 
2 - Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a CAERD, pelo prazo de 2 (dois) anos. 
 
3 - A CAERD fará glosa direta e integralmente na fatura, nos caso revistos de atraso ou inexecução parcial do objeto 

licitado, devendo comunicar por escrito o motivo do débito à Contratada. 
 
XIV - DA REJEIÇÃO  
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CLÁUSULA 12ª - A CONTRATANTE assiste o direito de recusar quaisquer serviços, que na fase de entrega não estejam em 
conformidade com o ajustado, através de ato de recusa expedido pela Gerência de Obra da Caerd, desde que consignados os 
motivos. 
 
XV - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  
 
CLÁUSULA 13ª - A execução do presente contrato obedecerá às disposições da Lei 8.666/93, sendo que todas as dúvidas 
decorrentes da execução contratual, serão dirimidas preservando-se os direitos da CONTRATADA, sem prejuízo do interesse 
público. 
 
XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
CLÁUSULA 14ª - À CONTRATANTE se reserva o direito de, a qualquer tempo descontar dos créditos eventualmente 
existentes, toda e qualquer importância que lhe for devida pela CONTRATADA, por descumprimento ou infringência das 
cláusulas ajustadas no presente contrato. 
 
CLÁUSULA 15ª - Pela inexecução total ou parcial do fornecimento dos serviços licitado, a CONTRATADA estará sujeita a 
multa compensatória de 10% (dez por cento) do preço global ora ajustado. As multas moratórias e compensatórias serão 
autônomas, a aplicação de uma não excluindo a da outra, ambas independentes e cumulativas. 
 
CLÁUSULA 16ª - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do 
objeto desta licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, observada a disponibilidade de recursos 
orçamentários/financeiros. 
 
XVII - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 
CLÁUSULA 16ª - A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo promover unilateralmente a extinção antecipada do Termo 
Contratual, desde que se configure quaisquer das hipóteses elencadas nos Art. 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Único - O descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das  condições especificadas, facultará à 

CONTRATANTE a imediata rescisão do presente contrato, independente de pagamento de 
qualquer multa, seja a que título for. 

 
XVIII - DO FORO 
 
CLÁUSULA 17ª -     As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho - RO como único competente para dirimir qualquer 
pendência decorrente do presente instrumento, renunciando a qualquer outro mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor. 
 
 
       Porto Velho-RO,  
PELA CAERD/CONTRATANTE 
 
 
 
AVENILSON GOMES DA TRINDADE                  NELSON EDUARDOO GOMES MARQUES 
Diretor Administrativo Financeiro                                  Diretora Técnica e de Operacional   
  

 
 

WALMIR BERNARDO DE BRITO          IACIRA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR   
Diretor Comercial e Negócios                                                         Diretora Presidente 
 
 
 
PELA CONTRATADA: _____________________________  
 
 
 
TESTEMUNHAS: 1 - ____________________          2 - ____________________ 
                               NOME:                                         NOME: 
                               CPF.:                              CPF: 
: 


